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PEDRO NAVA- UM CAMINHANTE
NAS RUAS DO PASSADO

Logono início do Galo-das-trevas, Pedra
Nava fala de seus passeios a pé nas ruas
do Rio de Janeiro, garimpando pontos

de interesse em que possa repousar a vista
nostálgica de antigas paisagens: sobrados que
sobraram, um chafariz, um chalé sobrevivente.
Ilhotas arcaicas dentro de novas molduras.
Memória em quadros superpostos. Pentimento.

"Flanar nas ruas do Rio é prazer refinado.
Exige amor e conhecimento. Não apenas o co-
nhecimento local e o das conexões urbanas. É
preciso um gênero de erudição" (GT, 7). No es-
paço da cidade do Rio de Janeiro amplia-se a
escalada universalizante dentro da tensão lo-
cal-universal. Ao invés de "ruar" provinciana e
mineiramente, de braços dados com amigos,
como fazia em Belo Horizonte, o memorialista
agora flana solitário pelas cosmopolitas ruas
do Rio de Janeiro.

Antônio Sérgio Bueno'

Vinde a mim! Ruas do passado, vinde a mim!
Pedro Nava

É uma vida muito infeliz esta de estar sempre
chorando uma demolição.

Luiz Henrique Horta Silva

Caminhar é uma prática significante. O ca-
minhante é um leitor do espaço. O memorialis-
ta, ao caminhar por essas ruas, estabelece um
diálogo com toda uma tradição da literatura
ocidental que vincula a percepção sensível do
espaço aos movimentos de um caminhante,
geralmente solitário, tanto através dos campos
ou florestas, quanto através das ruas da grande
cidade. Embora ele fale, logo a seguir, em "pe-
ripatetizações favoritas" (GT, 8), não preten-
do recuar tanto no tempo a ponto de me ocupar
aqui com os ensinamentos de Aristóteles, uma
das bases dessa tradição. Parto de Jean-J acques
Rousseau 1que, no Émile, em Les Confessions
em Les Rêveries du Promeneur Solitaire, evo-
ca o charme da vida errante e se sente feliz em
caminhar e contemplar o espetáculo da nature-
za. A caminhada aviva o pensamento e a sensi-

* Professor da FAFICH - UFMG.
I O passado erà para Rousseau o tempo de felicidade. Tanto ele quanto Pedro Nava revelam a mesma incapacidade de

encontrar felicidade no presente, Cf. CAMPOS. O desejo e a morte nas memórias de Pedro Nava, p. 93.
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dade vai tisnar-se diante dotopocídio4 concre-
tizado nas demolições, personificadas em su-
plício de amigo. Da exaltação do Rio antigo
passa-se ao luto por seu desaparecimento:

A medida que as obras do Metrô e a insensibilida-
de dos procônsules nossos governantes vão demo-
lindo de preferência o que há de sen-timental,
histórico e humano no Rio de Janeiro, multiplico
meus passeios nas ruas malferidas- como quem se
despede. Assim acompanhei, qual agonia de ami-
go, a depredação da Lapa. (GT, 9)

Quando o narrador se vê diante de uma de-
molição, sua memória se converte emmemento
morit porque a paisagem depredada represen-
ta uma corrosão na imagem de sua cidade, lem-
brando-lhe sua própria condição mortal. O
corpo se ressente dos efeitos dessa destruição
porque até os músculos e ossos se acomodam a
determinadas configurações ambientais. As
imagens da cidade resultam de um processo
bilateral entre o sujeito - que confere significa-
do àquilo que vê - e o meio ambiente. Com o
topocídio, morrem também os investimentos
de vida projetados sobre o lugar desaparecido
e a leitura da paisagem se altera radicalmente.
Assim se explica a reação do memorialista
diante da demolição do Palácio Monroe:

Outro suplício a que assisti, lento como a morte
por empalamento foi a execução do inocente Pa-
lácio Monroe. Não seria uma obra-prima de Ar-
quitetura. Longe disso. Não deviam tê-lo constru-
ido assim tão enfeitado, vá lá. A questão é que ele
existiu e o Tempo se encarregou de inseri-lo na pai-
sagem daquele fim de Avenida, tão agudamente
que até hoje quem passa naquele espaço sem expli-
cação tem a impressão aflitiva de olhar cara sem
nariz (nariz mesmo feio é insubstituível). (GT, 10)

Espaço, corpo e figuração convergem na
imagem final (espaço sem explicação = cara

9

sem nariz). O que se deu entre o memorialista
e o Palácio Monroe é o que os gregos chama-
vam de "sympathés", uma relação entre pesso-
as, ou entre estas e animais ou coisas, na qual o
que afeta uma, afeta igualmente a outra. Trata-
se de sentimentos intensos de identificação, que
se enfraqueceram na nossa atual "simpatia".

Giulio Carlo Argan propõe uma analogia
em que os fatos arquitetônicos mantêm uma
relação com o sistema urbano semelhante à de
uma palavra com a língua a que pertence.P
Grande ou pequena, feia ou bonita, essa pala-
vra faz parte de determinada paisagem lingüís-
tica e sua ausência leva a uma perda irremedi-
ável de significação. O Palácio Monroe pode
ter sido um signo arquitetônico um tanto ca-
nhestro, mas se impôs ao espaço visual como
uma forma viva, com valor significativo (afinal
era um Palácio). Joaquim Nabuco galgou suas
escadas. Lá se passou parte da nossa história
parlamentar e lá se deu a Conferência Pan-
Americana. Mas o nome Monroe, símbolo de
não-intervenção, não pôde evitar uma última,
topocida. É claro que é ingênua a imagem da
execução de um inocente. Mas o que importa
aqui é a relação metafórica envolvendo espaço
e corpo. O prédio demolido é um corpo muti-
lado e essa paisagem urbana sem determinada
casa é "cara sem nariz". Mas não estão em
discussão possíveis posições irracionais ou re-
acionárias do memorialista. Afinal, topofilia é
sentimento e não é tão fácil modificar as rela-
ções estabeleci das entre as pedras e os homens.

Em O círio perfeito, o memorialista lembra
com desespero que uma demolição suprime
milhares de coisas, interrompe e bloqueia a
memória. Qualquer detalhe de um ambiente
"poderá disparar num futuro obscuro o gatilho
da recordação. Se tudo é suprimido, jamais

Tudo está novo ou renovado. Baixei os olhos e saí depressa para guardar nosolhos a imagem das velhas capelinhas e
tribunas, como eu a vi até o ano passado." (CARA, Manuel Bandeira, p. 19). E preciso lembrar, ainda, os comentários
do próprio memorialista, no Beira-mar, sobre a demolição da antiga Igreja da Boa Viagem.

5 Expressão latina que se traduz por: "Lembra-te que irás morrer". Designa particularmente um objeto simbólico que sirva
ao homem como advertência de sua condição mortal.

fi ARGAN. História da arte como história da cidade, p. 237.
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dar-se-á o encontro do lembrador com o frag-
mento que desencadeia a lembrança. Quem
suprimiu qualquer detalhe ou qualquer todo
inutiliza não apenas sua figuração material
mas esse gatilho de que falamos e que faz de-
tonar um mundo renascendo. Pratica (o que
suprimiu) uma espécie de assassinato ...Ah! Se
soubessem disto os Senhores Imprefeitos da
Cidade do Rio de Janeiro ..." (CP, 293)

Reaparece aqui a idéia de execução e assas-
sinato ligada a demolição, insistindo na identi-
ficação espaço-corpo. É preciso registrar a
metáfora do gatilho, representação da capaci-
dade deflagradora da memória que qualquer
detalhe de um ambiente potencialmente pos-
sui. Fica clara a percepção dos lugares como
capsuladores do tempo e detonadores da me-
mória. No projeto utópico dessa escrita brilha
a ilusão de recuperar (verbo-refrão) a totalida-
de das paisagens desfiguradas a partir dos frag-
mentos remanescentes.

A mesma [experiência J de Cuvier partindo de um
dente para construir a ma ndibula inevitável, o crâ-
nio obrigatório, a coluna vertebral decorrente e os-
so por osso, o esqueleto da besta. A mesma do ar-
queólogo que da curva de um pedaço dejarro con-
clui de sua forma restante, de sua altura, de suas
asas, que ele vai reconstruir em gesso para nele en-
castoar opedaço de louça que o completa e nele se
completa. (BO, 41)

Ao lado das imagens do naturalista e do ar-
queólogo, lembradas pelo próprio memorialis-
ta, a do restaurador parece-me eficaz para tra-
duzir seu esforço de restabelecer o aspecto ori-
ginal de cenas, coisas, paisagens, pessoas, situa-
ções perdidas no tempo.

O restaurador vale-se de um conjunto de
procedimentos para interromper o processo
de deterioração de uma obra de arte ou qual-
quer objeto e tentar recuperar a iconografia de
origem, preservando a leitura da peça. O dos-
siê preliminar de qualquer peça a ser restaura-

7 ANDRADE. Esquecer para lembrar, p. 44.

da levanta seus aspectos físicos, sua contextua-
lização histórica e suas características estéti-
cas. O fazer de novo com o autor é um projeto
utópico porque não é possível repetir os mes-
mos gestos do criador. Mas o restaurador deve,
na medida do possível, refazer esses gestos,
consciente até dos erros e arrependimentos do
artista. Pentimento. A intervenção discreta e
não-competitiva do restaurador só se mostra
de perto a olhos sensíveis. À distância predo-
mina o ilusionismo. "Ora, restaurar não é remen-
dar e sim refazer" (GT, 71), diz o memorialista.

O sujeito das memórias de Pedro Nava está
todo voltado para o passado, refaz velhos tra-
jetos para recuperar a antiga paisagem a partir
da ruína, num movimento de diante para trás.
A ruína é saudade de um todo. É um signo pa-
radoxal. Se pode ser vista como lugar de morte
e destruição (memento mori), também pode
ser lida como derradeiro patrimônio de fanta-
sias e recordações dos indivíduos que convive-
ram com o que havia antes dela. A ruína como-
ve o observador por parecer tão humana e pro-
vocar uma saudade mais antiga que ele, trazen-
do à sua pele uma lufada de atmosfera passada.
Então ela passa a ser resistência à morte, refú-
gio dos vestígios que permitem falar de uma
edificação que já se foi, já que toda ruína pres-
supõe uma construção. O memorialista não
ama a ruína pela ruína, mas nela ama o resíduo
de uma promessa de felicidade que havia ou
que ele julgava haver na construção. Ele é uma
espécie de colecionador de ruínas que nelas re-
conhece ao mesmo tempo o horror do escom-
bro e a glória do vestígio.

Esse horror do escombro é pavor da perda
e a coleção de ruínas do narrador das memóri-
as é semelhante à coleção de cacos do poeta
Carlos Drummond de Andrade: "Agora coleci-
ono cacos de louça/quebrada há muito tempo". 7

E a glória do vestígio corresponde, no mesmo
poema, aos versos "Guardo uma fortuna de

Cad. geogr., Belo Horizonte, v. 6, n. 8, p. 7-12, dez. 96



rosinhas estilhaçadas/restos de flores não conhe-
cidas". Cacos e estilhaços que em o mernoria-
lista ... e um texto se produz.

Nas palavras de Wander Meio Miranda,
"na luta contra a paisagem incompleta, obceca-
do pela sua reconstituição integral, mesmo sa-
bendo-a impossível, o memorialista se desdobra
de arqueólogo em geógrafo, buscando demarcar,
com a paciência e a minúcia deste, o lugar do
passador+ Nava mergulha no tempo, mas é
antes um mestre das superfícies e do espaço.
Sua motivação básica é a nostalgia da legibilida-
de da velha cidade. Daí as plantas das ruas an-
tigas espalhadas pelos originais das memórias
para estabilizar o devir e fixar aqueles traçados
urbanos.

Georges Poulet9 fala da angústia que se

11

sente ao se perceber como ilusão a fixidez dos
lugares e dos objetos. Pedro Nava gostava de
lembrar que, em seu apartamento, todos os
móveis, quadros e demais objetos permaneci-
am nos mesmos lugares. O sol parado por Jo-
sué. Deslocamento significa transformação. A
ordem estável sustenta a técnica de armazenar
memória. Se os objetos mudam de lugar, os
pontos de referência se confundem. Mudar é
mergulhar na embriaguez do tempo. A mobili-
dade do lugar acelera a mobilidade do ser, que
fica à deriva. Por isso o memorialista transpõe
para o espaço a batalha contra as forças corro-
sivas do tempo. Se a restauração do espaço
vivido não é possível no plano físico, ele procu-
ra empreendê-Ia na escrita, uma escrita restau-
radora do passado.

RESUMO:

o texto comenta a nostalgia do memorialista Pedro Nava em relação às
antigas edijicaçôes e lugares do Rio de Janeiro, hoje demolidos ou reduzidos
a ruínas. Sem opoder de reconstruir a cidade velha senão na imaginação e na
escrita, opoeta critica eprotesta contra a não preservação do passado do Rio
de Janeiro.

8 MIRANDA:Cidades da memória em Drummond e Nava, p. 176.
9 POULET. O Espaço proustiano, p. 18.
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,.., "
CARACTERIZAÇAO GENETICA DE

EVENTOSPLUVUUSCONCENTRADOS
EM BELO HORIZONTE - MG*

Considerações iniciais

Belo Horizonte é um dos exemplos de
cidades brasileiras planejadas com
prevalecente intento de sediar a capital

administrativa do seu Estado. No entanto, a
cidade trilhou caminhos que contrariaram as
expectativas iniciais de seus planejadores. Na
década de 20 já eram claros os sinais de que a
cidade se enquadraria no processo de industria-
1ização,meta de seus sucessivos administrado-
res. Em 1920, a população da cidade era de
55.563 habitantes, sendo que a indústria absor-
via 34,6% desse total. A partir dessa época, a
cidade exibiu taxas de crescimento populacio-
nal em torno de 7% ao ano, chegando a 214.307
habitantes em 1940 e 352.724 em 1950 (MA-

Vanderlei de Oliveira Ferreira"

TOS, 1988). Em 1970, a Região Metropolitana
de Belo Horizonte continha uma população de
1.658.482 habitantes, em 1980 de 2.609.583 e
em 1991 de 3.461.905 (IBGE - Censos Demo-
gráficos de 1970, 1980 e 1991).

Apesar desse vertiginoso crescimento po- .
pulacional e da decorrente expansão da área
urbana, a falta de um gerenciamento eficaz do
uso do solo, que considerasse a necessidade de
melhoria da qualidade ambiental ou, pelo me-
nos, de sua manutenção em um nível mínimo
aceitável, sempre foi notória. O desinteresse
quanto à necessidade de implantação de áreas
verdes, a inadequação do sistema de escoa-
mento pluvial, o descontrole no que diz respei-
to ao número de veículos automotores, o não
acompanhamento das atividades das indústri-

* Este trabalho é parte integrante de dissertação de mestrado defendida em março/96 no Instituto de Geociências da
Universidade Federal de Minas Gerais, elaborada sob orientação do prof. Dr. Antônio Giacomini Ribeiro, da Uni-
versidade Federal de Uberlândia, e co-orientação do Prof. Ms. Carlos Magno Ribeiro, do Instituto de Geociências Apli-
cadas, com apoio financeiro do CNPq.

** Geógrafo, Professor dos Cursos Emergenciais da PUC·Minas.
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as potencialmente poluidoras do ar e dos re-
cursos hídricos, o descaso em relação aos depó-
sitos de lixo e a falta de restrições à ocupação de
áreas geológica e geomorfologicamente desfa-
voráveis são problemas que demonstram a ine-
ficiência ou mesmo a falta de um planejamento
físico-ambiental do espaço urbano em ques-
tão. As conseqüências dessa situação são facil-
mente notadas nas complicações hidrológicas,
geológicas e geomorfológicas, principalmente
na estação chuvosa, quando as chuvas concen-
tradas trazem enormes transtornos à cidade.
Há também os problemas relativos à contami-
nação do ar e à poluição das águas, com diver-
sas implicações em vários aspectos da organiza-
ção do espaço urbano e na qualidade do meio
ambiente em geral.

Sabe-se que, na busca do entendimento dos
processos ambientais que afetam a vida huma-
na nos grandes aglomerados urbanos, os aspec-
tos climáticos devem merecer destaque, tanto
com referência à situação presente, quanto no
que diz respeito à predição e ao planejamento,
visando atenuar futuras adversidades.

As relações entre aspectos climáticos e qua-
lidade de vida urbana são guiadas, principal-
mente, pelas implicações ambientais das mu-
danças e das variabilidades climáticas. As mu-
danças são alterações de longo prazo que sur-
gem como respostas a processos naturais ou in-
duzidos, gerando condições climáticas diferen-
tes das anteriores. Já as variabilidades são des-
vios ou rupturas em relação ao comportamento
médio de um ou mais elementos climáticos sob
as mesmas condições de clima. Ainda com re-
lação às variabilidades, elas causam maiores
impactos quando extrapolam o limite conven-
cional, sendo, por isso, denominadas eventos
climáticos extremos, ou ainda, "azares" climá-
ticos. Esses fenômenos caracterizam-se pela
imprevisibilidade e podem, inclusive, ser indi-
cativos de mudanças climáticas.

No que se refere a Belo Horizonte, dada a
intensa expansão urbana e o crescimento po-
pulacional verificados ao longo do século, o

processo de mudança climática local torna-se
incontestável. A modificação nos padrões de
armazenamento e trocas de energia no interior
da cidade, resultante das mudanças na forma
da superfície (rugosidade), nas tonalidades de
cor (alteração nos padrões de reflexão/absor-
ção) e nos materiais de construção (condutibi-
lidade) é visível até mesmo aos olhos dos lei-
gos. A redução das áreas verdes e o rápido es-
coamento das águas diminuem a evaporação
que agiria no resfriamento do ar junto à super-
fície. Além disso, a emissão de calor pela ativi-
dade industrial, complexo viário e habitações
causam, inevitavelmente, um aumento da dis-
ponibilidade de energia térmica na camada-li-
mite planetária que envolve a cidade.

Portanto, as modificações que geralmente
ocorrem no funcionamento dos sistemas cli-
máticos em função do processo de ocupação
urbana são facilmente constatáveis na atmos-
fera belo-horizontina. Elas vêm acontecendo
de forma contínua e por isso podem ser carac-
terizadas como mudanças climáticas, devendo
ser conhecidas, já que podem ser atenuadas.
Estão relacionadas a mudanças nos fluxos de
matéria e energia existentes no ambiente atmos-
férico urbano, podendo ser identificadas em
estudos que empregam as metodologias da cli-
matologia urbana.

Quanto às variabilidades, os resultados das
estatísticas dos extremos climáticos (freqüên-
cia de ocorrência de secas, inundações, tempe-
raturas mínimas e máximas, etc.) demonstram
a necessidade de buscar novas alternativas me-
todológicas para a climatologia. Fenômenos
como incidência de geadas, precipitações de
granizo, chuvas concentradas com conseqüen-
tes inundações, desabamentos, etc. devem ser
compreendidos por meio do estudo das ruptu-
ras, ou seja, das alterações bruscas no compor-
tamento médio das diversas variáveis climáti-
cas. Nesse caso, a abordagem da "análise rítmi-
ca", preconizada pelo professor CarlosAugusto
de Figueiredo MONTEIRO (1962; 1964; 1969;
1971; 1973), torna-se uma ferramenta precio-
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sa, já que permite análises em escalas tempo-
rais episódicas. Ela possibilita a associação dos
estados atmosféricos excepcionais, em suas con-
cepções genéticas, com os seus impactos no
meio geográfico.

No caso aqui apresentado, avaliaram-se as
características climáticas dinâmicas de dois pe-
ríodos chuvosos semestrais, caracterizados, em
Belo Horizonte, pela excepcionalidade em ter-
mos de quantidade e distribuição de chuvas.
Trata-se de uma contribuição no sentido da
busca de entendimento acerca dos fatores ge-
néticos envolvidos nos eventos pluviais con-
centrados, quase sempre responsáveis por per-
das materiais e de vida na capital mineira.

É importante lembrar que o clima de Belo
Horizonte e de todo o Estado de Minas Gerais
ainda é pouco conhecido, principalmente no
que diz respeito aos elementos dinâmicos do
comportamento atmosférico. Com exceção de
uma dissertação de mestra do orientada pelo
prof. Rubens Coelho Leite Vianello (MAlA,
1986), que destacou alguns aspectos dinâmico-
climatológicos do Estado, as abordagens utili-
zadas nos estudos de caracterização e classifi-
cação climáticas aplicados ao território minei-
ro são, geralmente, insuficientes para o conhe-
cimento da síntese climática, pois utilizam mo-
delos de caráter estático/analítico (Kôppen ou
Thornthwaite, principalmente).
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o problema dessas propostas de classifica-
ções analíticas do clima reside no fato de leva-
rem em conta apenas parâmetros como médias
anuais de temperatura, pluviosidade e defici-
ência/excedente hídricos. Apesar da utilidade
das mesmas em termos do fornecimento de um
quadro climático de referência, elas não levam
em consideração a variabilidade temporal do
clima e seus extremos, e não enfatizam as par-
ticularidades genéticas dos fenômenos. Sendo
assim, é importante destacar que a busca do en-
tendimento da gênese dos eventos pluviais con-
centrados em Belo Horizonte também signifi-
cará um avanço no que se refere à compreen-
são dos aspectos dinâmicos do clima da cidade
e de todo o território de Minas Gerais.

Aspectos metodológicos

Elegeu-se o período de primavera verão,
correspondente aos meses de outubro, novem-
bro, dezembro, janeiro, fevereiro e março para
a análise, pois este coincide com o intervalo de
maior incidência pluviométrica na área de es-
tudo. Sabe-se que as chuvas nos demais meses
do ano são escassas em Minas Gerais, já que o
clima regional é tipicamente tropical, com al-
ternância de duas estações bem definidas, uma
seca e outra chuvosa. A escolha dos períodos

TABELA 1
Incidência pluviométrica em Belo Horizonte nos períodos 1978/79 e 1984/85 em

comparação às médias do período 1961/90.
1978/79 1984/85 1961/90

Desvio em Desvio em n? de dias n? de dias
relação à nº de dias relação à chuvosos chuvosos

mm média(%) chuvosos mm média(%) mm
OUTUBRO 166 35,0
NOVEMBRO 250 9,6
DEZEMBRO 322 0,9
JANEIRO 317 7,1
FEVEREIRO 383 103,7
MARÇO 187 14,7
TOTAL 1625 23,4

13 42 -65,8 7 123 11
16 203 -10,9 13 228 15
19 482 51,1 23 319 18
21 849 186,8 24 296 18
17 260 38,3 13 188 12
15 385 136,1 19 163 12
101 2222 68,7 99 1317 86

Dados brutos adquiridos junto ao 5º DISME
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1978/79e 1984/85para a análise climática dinâ-
mico-genética dos eventos pluviais concentra-
dos foi motivada por uma avaliação prévia da
quantidade de chuvas incidente em Belo Hori-
zonte nos mesmos períodos, tendo como refe-
rência as médias do intervalo 1961/90.

Considerou-se o fator concentração como
sendo essencial à seleção dos períodos. Verifi-
cou-se que, nesses intervalos semestrais, houve
uma superação dos limites rotineiros de chu-
vas: 23,4% em 1978/79 e 68,7% em 1984/85.
Trata-se, portanto, de períodos chuvosos que
não se enquadram nos padrões pluviais nor-
mais de Belo Horizonte, prestando-se, por isso,
ao tipo de análise proposto.

É preciso ainda considerar que, no interior
desses dois períodos, não há dúvidas acerca da
ocorrência de extremos chuvosos concentra-
dos em escalas diárias ou até mesmo horárias,
ou seja, os excessos pluviais concentraram-se
em subperíodos interiores aos períodos maio-
res. No caso de 1984/85, mesmo considerando
que o total de chuvas excede em 68,7% a
média, há dois meses seguidos com desvios
negativos, o que faz crer na maior concentra-
ção nos meses restantes. Sabe-se, também, que
as chuvas daquela época trouxeram os já espe-
rados impactos no meio urbano local, com
volumosos prejuízos materiais e perda de vi-
das.

Os mapas do tempo (cartas sinóticas de su-
perfície) prestaram-se à identificação dos sis-
temas atmosféricos que se sucederam diaria-
mente nos períodos escolhidos para estudo.
Foram utilizadas as cartas de 6:00 e 12:00h
GMT para o período 1978/79e 0:00, 6:00, 12:00
e 18:00 h GMT para 1984/85, adquiridas junto
ao 6º Distrito de Meteorologia (6º DISME),
sediado na cidade do Rio de Janeiro. Os dados
meteorológicos de superfície foram analisados
em associação às cartas sinóticas. Consideram-
se os valores diários de pressão atmosférica,

temperatura do ar, umidade relativa, nebulosi-
dade, pluviosidade,' insolação e direção dos
ventos, referentes às 12:00,18:00e OO:OOhGMT.
A fonte fornecedora de todas as informações
referentes a esses parâmetros de superfície é o
5º DISME, sediado em Belo Horizonte (ma-
pas de observação diária).

A natureza desse conjunto de dados está
vinculada à necessidade de observação dinâmi-
ca dos estados atmosféricos, possibilitada atra-
vés da seqüência contínua das cartas sinóticas,
e da imprescindível consideração detalhada
dos dados meteorológicos obtidos em superfí-
cie. Essa é uma das necessidades primordiais
destacadas pelo aparato teórico-metodológico
adotado. Somente dessa forma torna-se possí-
vel entender a gênese e o ritmo dos tipos de
tempo.

Inicialmente foi feita uma análise conjunta
das cartas sinóticas e dos dados diários de su-
perfície, construindo-se tabelas onde os elemen-
tos pressão, temperatura do ar, umidade rela-
tiva, nebulosidade, pluviosidade, direção dos
ventos e razão de insolação aparecem de forma
a facilitar o confronto com a situação sinótica.
Em seguida, associaram-se os dados de pluvio-
sidade e o número de dias chuvosos aos siste-
mas atmosféricos atuantes, identificando-se,
ainda, o ritmo predominante de sucessão dos
tipos de tempo.

Gênese das chuvas concentradas em Belo
Horizonte - 1978/79 e 1984/85

A identificação das cadeias de tipos de tem-
po atuantes em Belo Horizonte nos dois perío-
dos selecionados realizou-se através da inter-
pretação de gráficos da análise rítmica, confor-
me proposto por MONTEIRO (1971). Obser-
vou-se que a MTC praticamente não exerceu
influência nos tipos de tempo identificados em

I Grande parte-das análises utilizaram os dados de pluviosidade em termos de somatórios diários. Nesse caso, os totais
resultaram da soma dos valores obtidos nas leituras das 12, 18 e 00:00 h GMT de cada dia.
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Belo Horizonte nos períodos 1978/79 e 1984/
85. Foram verificadas apenas três participa-
ções (dias 16,17 e 18/02/79), que coincidiram
com pressões locais em torno de 911mb, altas
temperaturas e apenas 1,8mm de chuvas soma-
das nos três dias de atuação.

Nos domínios da MPA, os tipos de tempo
apresentaram-se geralmente úmidos, com a
umidade relativa em torno de 70 a 85%. De
forma geral, o céu apresentou-se nublado, mas
as chuvas não foram muito intensas. As tempe-
raturas oscilaram em torno de 27ºC durante o
dia e 18ºC à noite. Ao adquirir características
de tropicalização, a MPA apresentou céu lím-
pido e atmosfera seca, refletindo uma maior
variação térmica diária (dias mais quentes e
noites mais frias).

Na maioria das atuações da MTA, verifica-
ram-se umidade relativa baixa, pressões relati-
vamente elevadas e constantes, eventos predo-
minantes de leste, sudeste e nordeste. As tem-
peraturas apresentaram-se elevadas e a nebu-
losidade baixa. Verificaram-se raríssimas chu-
vas aparentemente de caráter convectivo (sem-
pre após as 12 h GMT). Quando a massa
permanecia estacionada por alguns dias, assu-
mia características de continentalização: tem-
peraturas ainda mais elevadas (em torno de
30ºC), umidade relativa baixa (chegando a
percentagens em torno de 30%) e pressões em
declínio. Nesse caso convencionou-se chamá-
Ia de MTAc (Massa Tropical Atlântica
Con tinen talizada).

As invasões da FPA em Belo Horizonte nos
períodos 1978/79 e 1984/85 caracterizaram-se
por aumento generalizado da nebulosidade
(menos de 3 horas de brilho solar), elevada
umidade relativa, declínios de temperatura e
presença de chuvas de intensidades variadas.
Em 5,5% do período analisado, uma simples
aproximação da FPA foi suficiente para provo-
car uma mudança no tipo de tempo, ou seja,
antes mesmo de atravessar a área de estudo, a
FPA já repercutia em forma de eventos pluvi-
ais. Na literatura climatológica convencionou-
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se denominar tal fenômeno de repercussão
vanguardeira da FPA (RV).

Em várias situações, as frentes permanece-
ram estacionadas sobre a cidade, provocando
chuvas intensas e contínuas durante vários dias.
Nesses casos, as oscilações diárias de tempera-
turas foram pequenas devido à alta umidade
atmosférica e à intensa cobertura do céu. Quan-
do em dissipação, a FPA apresentou-se asso-
ciada a tendências de elevação das temperatu-
ras, redução da umidade relativa, diminuição
da nebulosidade e, conseqüentemente, redu-
ção também das chuvas.

Por fim, as atuações das Calhas Induzidas
(CI) caracterizaram-se por precipitações em
quantidades diárias variadas, com céu oscilan-
do de limpo a totalmente encoberto. Em al-
guns casos, o sol brilhou cerca de 6 horas diá-
rias, com a intercalação de pancadas de chuva.

o período 1978/79

Os índices de participação de cada sistema
atmosférico nos meses de primavera/verão do
período 1978/79,associados ao número de dias
chuvosos e à quantidade de chuvas em mm,
encontram-se expostos na TAB.2. No GRAF.
1 tem-se uma visão geral acerca da participa-
ção dos sistemas, em cada mês e no período
semestral como um todo.

Nota-se que a FPA foi o sistema que mais
atuou nesse período, apresentando um índice
de participação médio de 34,1% (Eixo princi-
pal: 14,9%; FPAe: 7,2; FPAd: 4,9; RV: 7,1%).
Somente nos meses de outubro e março a
MTA teve um índice de participação superior
àqueles apresentados pelos sistemas de caráter
frontal. Já a MPA participou com 25,3%, des-
tacando-se nos meses de dezembro e janeiro
(38,7 e 32,2%, respectivamente). As CI tive-
ram uma participação significativa de 14,3%
para o período e a MTC atuou em apenas três
dias consecutivos no mês de fevereiro.

O GRAF. 2 e o GRAF. 3 relacionam o
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T.ABELA2
Índice de participação dos sistemas atmosféricos e suas relações com a pluviosídade e com o número de dias

chuvosos em Belo Horizonte no período 1978/79*

.
MTA MRA FPA CI mc TOTAL

ANO Meses MIA MIAc MTNMTAc MPA MPAt MPN~1PA1 JIlPA FPAe FPAd RV FPAlFPAeI
FPAdlRV

abs. [relat abs. [relat. Abs.Írelat, Abs.Írelat, Abs. [relat. Abs.lrelat, Abs.Írelat. Abs. [relat. Abs.jrelat. Abs.jrelat. Abs.lrelat. Abs.lrelat. Abs.lrelat,.. -Participações
1978 OUT Pluviosidade(mm)

N° dias chuvosos
Participações

1978 NOV Pluviosidade(mm)
W dias chuvosos
Participações

1978 DEZ Pluviosidade(mm)
W dias chuvosos
Participações

1979 JAN Pluviosidade(mm)
N° dias chuvosos
Participações

1979 FEV Pluviosidade(mm)
N" dias chuvosos
Participações

1979 MAR Pluviosidade(mm)
N° dias chuvosos
Participações

1978n9 TOTAL Pluviosidade(mm)
N" dias chuvosos

8 25,8 4 12,9 12
3,5 2,I 0,0 0,0 3,5

1 7,7 O 0,0 1
7 23,4 O 0,0 7

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
O 0,0 O 0,0 O
2 6,5 2 6,5 4

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
O 0,0 O 0,0 O
2 6,5 O 0,0 2

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
O 0,0 O 0,0 °
6 21,4 2 7,1 8

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
12 38,7 ° 0,0 12
1,8 1,0 0,0 0,0 1,8
2 13,3 O 0,0 2
37 20,3 8 4,4 45
5,3 0,3 0,0 0,0 5,3
3 3,0 O 0,0 3

Dados brutos adquiridos junto ao 5º e 6º DISME.

38,7 4 12,9
2,1 0,9 0,5
7,7 1 7,7

23,4 5 16,7
0,0 6,4 2,5
0,0 3 18,7
12,9 12 38,7
0,0 129,3 40,1
0,0 6 3,1,6
6,5 8 25,8
0,0 25,2 7,9
0,0 4 19,0
28,6 4 14,3
0,0 5,6 1,5
0-e0 2 11,8
38,7 9 29,0
1,0 71,8 38,5
13,3 4 26,7
24,7 42 23,1
0,3 239,2 14,7
3,0 20 19,8

I 3,2 5 1·6,1 5 f6,1 O 0,0 1 3,2 1
0,0 0,0 0,9 0,5 }OS,1 63,3 0,0 0,0 2,7 1,6 19,6
O 0.;0 1 7,7 4 30,7 O 0,0 1 7,7 1
1 3,3 6 20;0 6 20,0 2 6,7 2 6,7 3

0,0 0,0 6,4 2,5 163,3 65,3 48,5 19,4 4,7 1,9 0,0
O 0,0 3 J8,7 6 37,5 2 12,5 2 12,5 O
O 0,0 12 38,7 3 9,7 2 6,5 1 3,2 3

0,0 0,0 129,3 40,1 50,5 15,6 76,0 23,6 9,0 2,8 17,5
O 0,0 6 31,6 2 10,5 2 10,5 1 5,3 3
2 6,5 10 32,2 6 1'9,4 6 19,4 1 3,2 3

0,0 0,0 25,2 7,9 125,7 39,6 125,9 39,7 0,0 0,0 12,0
O 0,0 4 19,0 6 28,6 6 28,6 O 0,0 2
O 0,0 4 14,3 4 14,3 3 10,7 O 0;0 2

0,0 0,0 5,6 1,5 166,0 43,4 64,7 16,9 0,0 0,0 25,1
O 0,0 2 11,8 4 23,5 3 17,6 O O)) 2
O 0,0 9 29,0 3 9,7 O 0,0 4 12,9 1

0,0 0,0 71,8 38,5 69,3 37,1 0,0 0,0 16,5 8,8 8,8
O 0,0 4 26,7 3 20,0 ° 0,0 3 20,0 1
4 2,2 46 25,3 27 14,9 13 7,2 9 4,9 13

0,0 0,0 239,2 14,7 679,9 41,8 315,1 19,4 32,9 2,0 83,0
O 0,0 20 19,8 25 24,7 13 12,9 7 6,9 9

3,2 7 22,6 7 22,6 O
11,8 127,4 76,7 34,3 20,7 0,0
7,7 6 46,1 5 38,5 O
10,0 13 43,3 4 13,3 O
0,.0 216,5 86,6 27,3 10,9 0,0
0,0 10 62,5 3 18,7 O
9,7 9 29,0 6 19,4 O
5,4 153,0 47,4 40,2 12,5 0,0
15,8 8 42,1 5 26,3 O
9,7 16 51,6 3 9,7 O
3,8 263,6 83,1 28,5 9,0 0,0
9,5 14 66,7 3 14,3 O
7,1 9 32,1 4 14,3 3
6,5 255,8 66,8 119,5 31,2 1,8
11,8 9 52,9 4 23,5 2
3,2 8 25,8 2 6,5 O
4,7 94,6 50,6 18,4 9,9 0,0
6,7 7 46,7 2 13,3 O
7,1 62 34,1 26 14,3 3
5,1 1110 68,3 268,2 16,5 1,8
8,9 54 53,4 22 21,8 2

,...
QO

0,0 31
0,0 166,1
0,0 13
0,0 30
0,0 250,2
0,0 16
O~ 31
~ ~~5
O~ 19
0,0 31
0,0 317,3
0,0 21
10,7 28
0,5 382,7
11,8 17
0,0 31
0,0 186,6
0,0 15
1,6 182
0,1 1625
2,0 101

* Siglas dos sistemas atmosféricos: MTC = Massa Tropical Continental; MPA = Massa Polar Atlântica; MPAt = Massa Polar Atlântica Tropicalizada; MTA = Massa
Tropical Atlântica; MTAc = Massa Tropical Atlântica Continentalizada; FPA = Frente Polar Atlântica; RV = Repercussão Vanguardeira da FPA; FPAe = Frente Polar
Atlântica Estacionária; FPAd = Frente Polar Atlântica em Dissipação; CI = Calhas Induzidas.



GRÁFICO 1
Participação dos sistemas atmosféricos na
constituição dos tipos de tempo do período

1978/79
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Dados brutos adquiridos junto ao 6º DISME

número de dias chuvosos e os totais pluviomé-
tricos do período 1978/79 aos sistemas atmos-
féricos que atuaram na mesma época.

Observa-se que os dias chuvosos, em sua
maior parte, estão relacionados à participação
da FPA. Dos 101 dias de chuva verificados no
período 1978/79,54 deles ocorreram sob ação
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GRÁFICO 2
Distribuição do número de dias chuvosos de
acordo com os sistemas atmosféricos atuan-

tes no período 1978/79
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Dados brutos adquiridos junto ao 6º DISME

desse sistema (53,4%), respondendo por 68,3%
das chuvas do mesmo período.

Comparando a importância dos demais sis-
temas atuantes em termos de participação nos
totais pluviométricos, verifica-se que a MTA,
que teve um índice de participação na consti-
tuição genética dos tipos de tempo de 24,7%,
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GRÁFICO 3
Distribuição da pluviosidade de acordo com

os sistemas atmosféricos atuantes no
período 1978/79
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Dados brutos adquiridos junto ao 6º DISME

respondeu por apenas 0,3% das chuvas. A
MPA apresentou 25,3% de participação total,
responsabilizando-se por 14,7% das chuvas
(19,8% dos dias chuvosos). As CI apareceram
associadas a 16,5% das chuvas e a MTC a
apenas 0,1 %.

O mês de janeiro foi o que mais contou com

a atuação da FPA. Dos 31 dias desse mês, 16
deles permaneceram sob ação de tal sistema, o
qual participou com 83,1 % da gênese das chu-
vas. Por outro lado, o mês de outubro foi o mais
seco do período, contando com apenas 7 dias
de participação dos sistemas relacionados às
atividades frontogenéticas e 12 relacionados à
MT A. O mês mais chuvoso foi fevereiro, com
382,7mm em 17 dias. A FPA atuou durante 9
dias desse mês, respondendo por 66,8% das
chuvas. As CI atuaram em 4 dias, respondendo
por 31,2% das chuvas. A MTA apareceu em 8
dias e não contribuiu para a gênese pluviomé-
trica de fevereiro.

Constata-se, portanto, que o período 1978/
79 foi marcado por intensa atividade frontoge-
nética. A FPA apresentou um índice de parti-
cipação de 34,1 %, respondendo por quase %
das chuvas do período. As CI tiveram uma
participação relativa menor se comparada com
a MPA. No entanto, as primeiras apresenta-
ram contribuição superior em termos de pluvi-
ometria (16,5 contra 14,7%). A MTA apresen-
tou significativo número de participações na
constituição dos tipos de tempo, na maioria das
vezes não provocando chuvas.

Finalmente, torna-se importante definir o
ritmo predominante de sucessão dos sistemas
atmosféricos. Tal definição realiza-se através
da chamada "seqüência normal de sistemas at-
mosféricos", dada, conforme RIBEIRO (1975),
como sendo o intervalo de tempo decorrido
entre a passagem de duas frentes. "É com a
passagem frontal que ocorrem os eventos cli-
máticos de maior impacto na paisagem geográ-
fica: a brusca alteração da temperatura e a
ocorrência de episódios pluviais significativos"
(Ibidem). As seqüências são analisadas com o
intuito de se buscar um encadeamento normal
dos sistemas atmosféricos, a partir de sua fre-
qüência.

Uma síntese das seqüências normais do
período 1978/79 é apresentada na TAB.3. Foi
selecionado um total de 14 seqüências. A mai-
or durou 17 dias e a menor durou 4 (1 ª parte da
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I I 2 I 3 I 4

I FPA FPAd MPA RV
2 FPA FPA MPA MPA MPAt MTA MTA MTAc MTAc CI CI CI CI CI RV MPA MTA
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TABELA 3
Seqüência normal dos sistemas atmosféricos no período 1978/79



22

tabela). Somando-se as participações de cada
sistema ao longo dos intervalos seqüenciais (2ª
parte da tabela), percebe-se que os períodos
iniciam-se com a presença das frentes que,
paulatinamente, vão cedendo espaço à partici-
pação da MPA. Em seguida a MTA passa a
dominar de forma intercalada ao aparecimen-
to das CI (3ª parte da tabela).

Importante notar que raramente houve es-
tacionamento de frentes nesse período. A ati-
vidade da FPA caracterizou-se pelo fluxo in-
tenso, gerando condições propícias à atuação
das calhas. Estas, na maioria das vezes, apare-
ceram no interior das massas tropicais, as quais,
em seguida, voltavam a dominar os estados
atmosféricos até que um novo sistema frontal
se aproximasse.

o período 1984/85

No que se refere ao índice de participação
dos sistemas atmosféricos, o período 1984/85
apresentou características bem diferentes da-
quelas observadas em 1978/79. Conforme se
observa na TAB. 4 e nos gráficos 4, 5 e 6, a
atuação da FPA assumiu maior importância
em termos de participação relativa (52,7%),
conseqüentemente respondendo por maior
parte das chuvas (96,7%), responsabilizando-
se, ainda, por 85,8% dos dias chuvosos. Por
outro lado, as CI apresentaram um índice de
participação de apenas 1,1% na constituição
dos tipos de tempo daquele período, respon-
dendo por somente 1,3% dos totais pluviais e
2,0% do somatório dos dias chuvosos.

Essa reduzida participação das CI no perío-
do parece estar associada à forma de atuação
das frentes frias. A FPA conservou-se estacio-
nária em Belo Horizonte durante 24,7% de
todo o período semestral considerado, desta-
cando-se janeiro, quando apareceu associada a
556,7dos 849,2mm de chuvas que caíram sobre
a cidade. Esse valor equivale a 65,5% das chu-
vas daquele mês. No período semestral como

GRÁFICO 4
Participação dos sistemas atmosféricos na
constituição dos tipos de tempo do período

1984/85
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um todo, a FPAe respondeu por 55,6% das
chuvas. Permanecendo as frentes em situação
de estacionamento, não surgem as condições
necessárias para o aparecimento das calhas.

O mês de janeiro foi sem dúvida o mais
chuvoso do período e a FPA foi o sistema que
mais atuou (71%), respondendo por 97,5% das
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TABELA 4
Índice de participação dos sistemas atmosféricos e suas relações com a pluviosidade e com o número de dias

chuvosos em Belo Horizonte no período 1984/85*

MTA M'PA FPA C! MTe TOTAL

ANO Meses MTA I MTAc I MTNMTAc MPA I MPAI I MPNMPAI FPA I FPAc I FPAd I RV I FPNFPAcI
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abs. I rclat I abs. I rclat, I Abs. I rclat Abs.1 rclat, I Aos. I rclat. I Abs. I rclat. ~I~I~I~I~I~I~I~I~I~ Abs. I rolar. Abs. I relat.
.. ... .. .. ... ~~6

0,0
O

1~,4
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0,0

I 3.2
0,0 11.11
O 0,0

30
203,4

13
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N° dias chuvosos
8

0,0
O

26,7
0,0
0,0

4 13.3
0,8 0,4

I 7,7
31

481,9
2l
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1~84 NOV Pluviosidadc(mm)

N"dias chuvosos
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1~84 DEZ Pluviosidadc(mml
N"diaschuvOSllS

2
0,4
I

6,5
11,1
4,3

o 11,0
0,0 0,0
O 0,0

31
849,2
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Participações
1~85 JAN Pluviosidadc(mm)

N"dias chuvosos

I
0,0
O

3,2
11,0
0,0

o 0,0
0,0 0,0

O 0,0
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Participações
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Dados brutos adquiridos junto ao 5º e 6º DISME.

* Inclui índice de participação dos sistemas atmosféricos e suas relações com a pluviosidade e com O número de dias chuvosos para a soma dos períodos 1978/79 e 1984/
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GRÁFICO 5
Distribuição do número de dias chuvosos
de acordo com os sistemas atmosféricos

atuantes no período 1984/85
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intensas chuvas que castigaram a população da
cidade naquele mês. Foram 24 dias chuvosos,
dos quais 21 ocorreram sob ação dos sistemas
frontais. Os três dias restantes ocorreram sob
ação das CI (1 dia) e da MPA (2 dias).

O mês de outubro foi o mais seco, com
apenas 41,8mm de chuvas, dos quais 40,2 ocor-

GRÁFICO 6
Distribuição da pluviosidade de acordo com

os sistemas atmosféricos atuantes no
período 1984/85
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reram sob ação da FPA. O destaque desse mês
foi a importante participação da MPA, perma-
necendo num total de 16dias sobre o Estado de
Minas Gerais, em muitos casos assumindo ca-
racterísticas de tropicalização.

A participação percentual da MTA no to-
cante à constituição dos tipos de tempo variou
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GRÁFICO 7
Participação dos sistemas atmosféricos e sua
relação com a pluviosidade e com o número

de dias chuvosos nos períodos 1978/79 e
1984/85
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bastante ao longo dos meses (22,6% em outu-
bro, 40,0% em novembro, 6,5% em dezembro,
3,2% em janeiro, 53,5% em fevereiro, 25,8%
em março). Esse sistema respondeu pela maior
parte dos dias de céu claro com temperaturas e
umidade relativa elevadas. Apenas 33,6 dos
2221,6mm de chuvas que caíram em todo o
período 1984/85 ocorreram sob ação da MTA.

A MPA atuou em 21,4% do período, perfa-
zendo 39 dias, e assumindo características de
tropicalização em 16 deles.

A MTC não esteve ativa na região de Belo
Horizonte em nenhum dos 182 dias analisados,
de outubro/Si a março/Só.

Durante todo o período semestral, o maior
intervalo entre duas passagens frontais durou
18 dias e o menor 3 (TAB. 5). Diferentemente
do ocorrido em 1978/79, a seqüência normal

2 As causas do estacionamento de frentes no Brasil ainda são pouco estudadas, devendo ser parte de pesquisas que adotem
dados de dinâmica atmosférica em altitude.
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dos sistemas atmosféricos foi marcada pelo
estacionamento das frentes polares. Percebe-
se que, em algumas seqüências, esse estaciona-
mento chegou a durar 10 dias.? Após o desloca-
mento ou dissipação dos sistemas polares, a
MPA passava a atuar, sendo seguida pela MT A.
A participação das CI foi menor, se comparada
ao ocorrido em 78/79, já que, conforme já
destacado, o estacionamento frontal fez dimi-
nuir as condições requeridas para a formação
das mesmas.

Analisando conjuntamente os dois perío-
dos semestrais, nota-se que, apesar das signifi-
cativas diferenças em termos de participação
dos sistemas atmosféricos, principalmente no
que se refere à FP A e às CI, os dois semestres
apresentaram características muito semelhan-
tes no que diz respeito à influência dos diversos
sistemas atmosféricos sobre a pluviometria em
Belo Horizonte.

Através do GRAF. 7 e da TAB. 4, percebe-
se que os sistemas frontogenéticos, resultantes
do encontro da MPA com a MTA, desempe-
nharam papel de destaque na constituição dos
tipos de tempo dos dois períodos. A FP A ocu-
pou a região de Belo Horizonte em 43,4% dos
364 dias analisados, contra 23,4 da MPA e 24,7
da MTA.

Em vários momentos a MTA permaneceu a
E e a NE da região e a MPA a Se SW. Nessas
situações, a FPA atuou diretamente sobre a ci-
dade, provocando 3259,7mm (84,7%) de chu-
vas dos 3847,0 totais. Dos 200 dias chuvosos ve-
rificados nas duas estações, 139 apresentaram-
se associados à FP A, 27 à MP A, 8 à MTA, 24 às
CI e apenas 2 à MTC. Éclaro que a atuação dos
sistemas atmosféricos dinâmicos não resulta
sempre nos mesmos efeitos pluviais. Às vezes,
em momentos diferentes, duas participações
de um mesmo sistema provocaram resultados
pluviais totalmente diferenciados.
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Considerações finais

Nos períodos de primavera/verão dos anos
1978/79 e 1984/85, os eventos pluviais concen-
trados que aconteceram em Belo Horizonte
apresentaram-se geneticamente associados às
penetrações das frentes polares. A importân-
cia das CI foi aumentada quando houve uma
maior freqüência de entradas dos fluxos fron-
tais. Quando a situação barométrica favorecia
o estacionamento das frentes, a importância
das calhas se reduzia, simplesmente pela não
repetição das condições responsáveis pela gê-
nese das mesmas.

O aparato teórico-metodológico utilizado
na pesquisa possibilitou a mensuração do pro-
blema da irregularidade do ritmo climático de
Belo Horizonte nos dois períodos estudados
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no que se refere à pluviosidade. Apesar das
dificuldades inerentes ao roteiro previsto na
abordagem, principalmente no que diz respei-
to ao volume de dados, a metodologia mostrou
que estudos de chuvas em centros urbanos do
porte da capital mineira, que venham a adotar
perspectivas apoiadas em valores médios, são
praticamente destituídos de significância, visto
que não contribuem para o entendimento das
relações entre os parâmetros climáticos e o
cotidiano dos habitantes da cidade.

Por fim, ressalta-se que os períodos adota-
dos constituem apenas casos de eventos pluvi-
ais concentrados, devendo-se ampliar os estu-
dos na direção do detalhamento da análise em
termos espaciais (esfera interurbana) e tempo-
rais (incorporação de outros períodos chuvo-
sos).

RESUMO

Os freqüentes eventos pluviais concentrados que atingem a capital mineira são,
em determinadas situações, causadores de problemas que chegam a alcançar pro-
porções de calamidade pública. Objetivando o entendimento da gênese desses
fenômenos, avaliaram-se os elementos identificadores dinâmicos de dois perío-
dos de primavera/verão situados entre 01/10/78 e 31/03/79 e entre 01/10/84 e 31/
03/85, caracterizados, em Belo Horizonte, pela excepcionalidade em termos da
quantidade e distribuição temporal das chuvas. Utilizando-se da perspectiva teô-
rico-metodolágica da análise rítmica, verificou-se que a sucessão habitual dos ti-
pos de tempo, naqueles intervalos semestrais, foi marcada pela participação dos
sistemas frontais, seguida pela penetração das massas polares e, finalmente, pela
atuação das massas tropicais, estas últimas, às vezes, intercaladas com calhas in-
duzidas. No entanto, observou-se uma diferença fundamental entre os dois perío-
dos: em 1978/79, o fluxo de entrada das frentes foi intenso, induzindo a ocorrên-
cia de um número significativo de calhas (linhas de instabilidade); já em 1984/
85, o estacionamento das frentes não permitiu a manifestação das condições re-
lacionadas à indução daqueles sistemas. Assim, enquanto no primeiro período as
chuvas concentradas estiveram relacionadas às frentes e, secundariamente, às
calhas, no segundo os eventos pluviais associaram-se, predominantemente, aos
mecanismos frontais estacionários.
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INTEGRAÇAO E DESINTEGRAÇAO DA
'"AMERICA LATINA

Ailton Mata de Carvalho'

Rostros diversos, aunque hablando una lengua comun y siguiendo una
misma religiôn, serán el punto de la inestabilidad que azotará a los
pueblos de esta América. La inestabilidad, la anarquia y la violencia,
para que los portadores de unos rostros se inpongan sobre los otros,
haciendo del sueiio de Bolívar simples sueiio.

Antecedentes históricos: Bolívar e o hispano-
americanismo

Aidéia da unidade da América Latina
não é nova e já alimentava os sonhos
de Bolívar, conformando aquilo que

os historiadores denominam como "hispano-
americanismo", que, como se vê, já começava
discriminando o Brasil e outros países ameri-
canos não hispânicos, como os EUA, o Haiti e
as Guianas.

A luta pela independência na América his-
pânica dava uma certa unidade inicial ao movi-
mento, inclusive com a criação de um exército
unificado, sob o comando de uma figura ímpar,
como foi Bolívar. Existia também um forte sen-
timento de luta pela libertação, contra o domí-
nio espanhol, que unia as forças e estimulava a
integração dos movimentos indenpendistas, le-
vando Bolívar a pensar na criação de uma gran-
de confederação de países.

Porém, incipientes sentimentos nacionalis-

(*) Professor do Departamento de Geografia - UFMG.

Leopoldo Zea, 1980

tas construídos durante as lutas pela libertação
começaram a mostrar a inviabilidade da for-
mação de um grande país na América de ori-
gem espanhola, fato reconhecido pelo próprio
Bolívar. Pelo contrário, as heranças coloniais,
o fraco desenvolvimento político e os grupos
de interesses provocaram uma balcanização
territorial e o surgimento de disputas espaciais.
Bastante realista, Bolívar escreveu na Carta da
Jamaica (1815), durante o seu exílio e após as
primeiras guerras de independência (1810-
1815), que nenhuma forma de governo central
poderia integrar politicamente a América his-
pânica. Textualmente dizia (Gordim, 1992):

"Desejo, mais do que ninguém, ver se formar na
América a maior nação do mundo, menos por sua
extensão e riquezas, do que por sua liberdade e
glória. Porém, para que um governo dê vida, ani-
me, ponha em ação todos os recursos da prosperi-
dade pública, corrija, ilustre e aperfeiçoe o Novo
Mundo, seria necessário que tivesse as faculdades
de um Deus".
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o sonho da unidade política se desfez logo
de início, e mostrou-se impossível em alguns
confrontos específicos, como o da Guerra da
Tríplice Aliança contra o Paraguai (1864-1870);
ou a Guerra do Pacífico, na qual se envolveram
Chile, Peru e Bolívia (1879-1883).

Ao final do século XIX o panorama era de
tensões, rivalidade e de poucas e débeis reali-
zações no campo da integração latino-ameri-
cana. Estava aberto o campo para novos dis-
cursos integracionistas que vão se impor a
partir do início deste século.

o pan-americanismo

Nessa etapa, que pode ser delimitada entre
o final do século XIX até, pelo menos, a década
de 50 deste século, as iniciativas de integração
latino-americana aparecem estreitamente vin-
culadas ao projeto pan-americanista, de inicia-
tiva dos Estados Unidos, cuja presença na re-
gião começa a se firmar a partir de 1890,se bem
que já se fazia notar de forma assistemática em
anos anteriores.

A partir de 1823 começa um período mais
intenso de relações dos EUA com a América
Latina, marcado por desconfianças dos gover-
nos latino-americanos, sobretudo os da Améri-
ca Central e do Caribe. Essa desconfiança era,
até certo ponto, justificada, pois desde 1840os
EUA haviam anexado grande parte do territó-
rio mexicano e constantemente intervinham,
ou ameaçavam intervir, na América Central e
no Caribe.

Essas intervenções eram sempre justifica-
das internamente pela Teoria do Destino Ma-
nifesto (popularizada a partir de 1840)e, exter-
namente pela Doutrina Monroe (1823).

De acordo com a teoria do Destino Mani-
festo, os EUA tinham o direito natural de ex-
pandir aos povos inferiores asvirtudes da liber-
dade e da eficiência econômica. Relativamen-
te à Doutrina Monroe, resultado de uma men-
sagem ao Congresso enviada pelo Presidente

James Monroe em 1823, os EUA advertiam as
potências européias, para que não tentassem
reativar a política de recolonização do conti-
nente, nem interviessem nos princípios repu-
blicanos inerentes ao processo de emancipa-
ção Em síntese, a doutrina se baseava em três
princípios gerais:

a) o continente americano não pode ser ob-
jeto de recolonização;

b) é inadmissível a intervenção de qualquer
país europeu nos negócios internos ou
externos dos países americanos;

c) os EUA se absterão de intervir nos negó-
cios dos países europeus.

Essa doutrina, de caráter defensivo, foi re-
elaborada em 1904pelo Presidente Roosevelt,
no que se denominou de "Corolário Roosevelt",
que alterava totalmente o sentido original. Dizia
o Presidente Roosevelt em 1904:

"A insistência no erro por parte de alguma nação
americana poderá exigir a intervenção de outra
nação civilizada, fazendo com que a fidelidade
dos EUA à doutrina M onroe nos leve a exercer um
poder de política internacional".

Assim, a Doutrina Monroe, que era em
1823, a negação do direito das potências euro-
péias de estender o seu domínio sobre o novo
mundo, passou a partir de 1904, a ser interpre-
tada como uma afirmação do direito dos EUA
de intervir na política da América Latina: "A
América para os americanos".

Aos olhos dos governos dos países latino-
americanos, ficavam claras a intenção de domi-
nação dos EUA sobre o continente e a ameaça
direta às soberanias nacionais. Em conseqüên-
cia, o projeto do pan-americanismo já nasce
num clima de desconfiança, associado às inten-
ções de expansionismo norte-americano.

A própria posição política dos países latino-
americanos em relação à política norte-ameri-
cana não era cooperativa, nem uniforme. O
Chile e, principalmente, aArgentina se coloca-
ram como principais focos de contestação e de
resistência à crescente hegemonia norte-ame-
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ricana, enquanto que o Brasil adotava uma
posição de cooperação bilateral com os EUA.

Como ações efetivas para a consolidação do
pan-americanismo, foram realizadas várias
conferências interamericanas (aproximada-
mente dez), sempre marcadas pela posição
intervencionista dos EUA e pela oposição de
alguns países latino-americanos.

A partir de 1905, começa uma série de in-
tervenções mili tares norte-americanas na Amé-
rica Central e no Caribe, fundamentadas no
Corolário Roosevelt, na Doutrina Monroe,
ou/ como denominam outros, na política do
"Big Stick" (porrete), que reafirmava o direito
norte-americano de intervir em países estran-
geiros, para defender cidadãos e propriedades
dos EUA.

O interessante é que os países latino-ameri-
canos não conseguiam se articular politica-
mente para fazer frente a essa posição hegemô-
nica dos EUA, que se reforça com a I Guerra
Mundial, após a qual os EUA se consolidam
como potência capitalista no cenário mundial.

A política da boa vizinhança

Foi a crise de 1929 que acabou fazendo com
que a política externa dos EUA sofresse uma
radical transformação. O principal agente des-
sa transformação foi o Presidente Franklin De-
lano Roosevelt, eleito em 1932, com a posição
definida de que os EUA deveriam ter o papel
de bom vizinho para o restante da América.
Nesse contexto, os principais pontos de atrito
com os países latino-americanos e os aspectos
mais grosseiros do intervencionismo norte-
americano deveriam, ser abolidos, num clima
de maior respeito. Foi aceito, formalmente, o
princípio de que "nenhum Estado tem o direito
de intervir nos assuntos internos ou externos
de qualquer outro Estado". Era uma maneira
de enfrentar as conseqüências da crise capita-
lista de 19?9, que debilitara, de forma: acentua-
da, interna e externamente, a posição norte-
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americana, restringindo as suas intervenções
militares e pressões econômicas.

Como conseqüência da nova postura, a sé-
tima conferência pan-arnericana realizada em
Montevidéu, em 1933, aprovou resolução em
favor da não-intervenção nos assuntos internos
dos países latino-americanos e contra a ocupa-
ção militar dos mesmos, o que representou
uma primeira vitória dos países contra os EUA.
Nessa mesma linha, as tropas norte-america-
nas saíram do Haiti em 1934; cancelou-se a
Emenda Platt, que tutelava Cuba, eliminando
os direitos especiais dos EUA na ilha, com
exceção da base naval de Guantánamo. Em
agosto de 1934, os fuzileiros navais norte-ame-
ricanos se retiram do Haiti; em 1936 é reformu-
lado o acordo com o Panamá, suprimindo a
cláusula que permitia a intervenção dos EUA
naquele país. (Marini, 1992)

Esses são alguns exemplos práticos da nova
posição política dos EUA em relação aos seus
vizinhos latinos, principalmente no que afeta a
sua presença na América Central e no Caribe.

Ante a ameaça de uma maior presença da
Alemanha no continente, Roosevelt foi obri-
gado a aceitar a nacionalização do petróleo
mexicano e a conceder créditos, de governo pa-
ra governo, ao Brasil, para a construção da Usi-
na Siderúrgica de Volta Redonda. Ainda como
resultado dessas preocupações, o Departamen-
to de Estado dos EUA elaborou, em 1940,
chamado "Cartel Rooselvet", segundo o qual
as nações latino-americanas formariam um mo-
nopóliovendedor, controlado pelos EUA, que
compraria toda a produção, desde que renun-
ciassem ao comércio com a Alemanha.

Mais uma vez os países latino-americanos
não souberam explorar a posição mais maleável
da nova política norte-americana, envolvidos
que estavam em antigas rivalidades nacionais e
conflitos econômicos, alguns mais velados, co-
mo no caso do Brasil e Argentina, e outros con-
flitos militares de certa gravidade, como no ca-
so Letícia, entre Colômbia e Peru; ou a Guerra
do Chaco, entre Paraguai e Bolívia.
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Durante a 2ª Guerra, os laços econômicos,
políticos e militares entre os EUA e a América
Latina se estreitaram mais ainda.

Valendo-se da sua posição hegemônica na
economia e no poderio militar, os EUA se afir-
mam como o grande protetor da América La-
tina, afastando de uma vez por todas as influên-
cias britânicas e alemãs no continente.

o pan-Americanismo de pós-Guerra

Ao terminar a segunda guerra mundial, um
novo quadro político mundial se desenhou, re-
alçando o papel de liderança dos EUA no mun-
do capitalista ocidental, e modificando, subs-
tancialmente, o escopo de sua relação com a
América Latina. A recuperação econômica da
Europa e do Japão, e o combate às posições
socialistas em todo o mundo, transformaram-
se nas prioridades absolutas da Casa Branca,
que relegou-se a segundo plano as relações
com a América Latina.

Em março de 1947, o governo norte-ameri-
cano anunciava a sua nova doutrina: os EUA
estavam dispostos a conter qualquer manifes-
tação de avanço do comunismo internacional,
intervindo militarmente, para garantir gover-
nos aliados ameaçados. Paralelamente, foilan-
çado o Plano Marshall para recuperação das
economias devastadas pelos efeitos da guerra.

O processo de ajuste da AL aos novos inte-
resses dos EUA começou a ser esboçado, juri-
dicamente, com a Ata de Chapultepec.firrna-
da em 3 de março de 1945, documento que
implicava um reverso da Doutrina Monroe, ao
propor que qualquer ataque ao território, ou à
soberania de qualquer país americano, seria
repelido pelas forças conjuntas de todos os
países. A consagração final da ata foi a aprova-
ção do Tratado Interamericano de Assistência
Recíproca (TIAR), durante a conferência do
Rio de Janeiro, de 1947, que se complementa-
ria com vários acordos bilaterais de assistência
militar que os Estados Unidos firmaram com
quase todos os países da América Latina.

Durante a nona Conferência Interamerica-
na, realizada em Bogotá, março de 1948, foi
subscrita a carta constitutiva da Organização
dos Estados Americanos (OEA), e os vinte paí-
ses signatários discutiram a insignificância das
suas rixas fronteiriças e de suas rivalidades de
várias naturezas, frente a uma ameaça maior,
representada pela expansão da influência da
União Soviética em nível mundial, e pela pre-
sença de partidos comunistas no plano interno.
Desta forma, a OEA e o TIAR eram as pontas
de um laço que ligava todo um continente ao
destino manifesto dos EUA. Entre 1958 e 1960
discutiram-se e aprovaram-se, na OEA, vários
projetos de integração econômica e de forma-
ção de mercados comuns regionais, que nunca
foram implantados efetivamente.

Os países latino-americanos sentiam que os
problemas do subdesenvolvimento e da inte-
gração regional dependeriam de um esforço al-
ternativo local, o que levaria a iniciativas de in-
tegração latino-americanas, a partir de 1960.

Registre-se ainda que os EUA se viam às
voltas com a implantação de um regime socia-
lista em Cuba, após a vitória revolucionária de
1959, comandada por Fidel Castro, taxado de
pró-comunista pelo governo norte-americano,
que imediatamente (Governo Eisenhower) ini-
cia um bloqueio econômico na ilha e a ameaça
com uma invasão militar.

O governo seguinte, de John F. Kennedy,
eleito em 1960, prosseguiu com a política de
desestabilização do governo cubano, e ao mes-
mo tempo pensou num grande projeto conti-
nental que servisse de alternativa ao comunis-
mo. Premidos pelas circunstâncias e pela pres-
são política de alguns países latino-america-
nos, os Estados Unidos decidem criar aAliança
para o Progresso, aprovada durante a conferên-
cia extraordinária de Punta del Este, em 1961.

A Aliança para o Progresso era um progra-
ma de ajuda econômica aos países da América
Latina (como o Plano Marshall para a Euro-
pa), que na realidade não alcançou os seus ob-
jetivos, devido aos mesmos problemas de sem-
pre: rivalidades internas e externas, ausência
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de objetivos comuns, falta de capitais nacio-
nais, ineficiência administrativa, etc.

Ao final da década de 50, quase todas as ini-
ciativas integracionistas no continente ameri-
cano, capitaneadas pelos EUA, haviam resul-
tado em fracasso e despertado sentimentos e
atitudes de resistência de vários países.

São exemplos disso a Revolução Cubana e
movimen tos nacionalistas-desenvolvimen tistas,
com o peronismo da Argentina, ou O getulismo
do Brasil. Essa corrente de oposição aos EUA,
e de afirmação da América Latina, vai engen-
drar novas iniciativas de integração e novos
padrões de relação com os Estados Unidos.

o latino-americanismo

Em fevereiro de 1948, foi criada a Comissão
Econômica para a América Latina-CEP AL,
vinculada à ONU. Com sede em Santiago, esse
organismo tinha o objetivo básico de traçar es-
tratégias de desenvolvimento econômico para
a região sob a forma de recomendações a se-
rem postas à disposição dos diversos países da
América Latina.

Sob a liderança de Raul Prebisch, a CEP AL
passou a representar um caminho para a tão
sonhada integração econômica da América La-
tina, o que ia ao encontro de um movimento
mundial que indicava que, num mundo confor-
mado por nações isoladas e com atitudes de-
fensivas, ou de confrontação a uma ordem in-
ternacional unificada, existia uma posição in-
termediária: a da formação de conjuntos con-
tinentais ou blocos de nações de uma mesma
região ou continente, que de forma consensu-
al, propõem-se a substituir a oposição e o con-
flito pela interdependência e pela solidarieda-
de recíproca.

Em certo sentido, os países latino-america-
nos respondiam, assim, a um chamado que sur-
gia do fundo de sua história: se não havia sido
possível evitar a fragmentação do continente,
era chegadoo momento de integrá-lo de acor-
do com novas condições econômicas, políticas
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e culturais, internas e externas.
Na proposta inicial da CEPAL, ponto obri-

gatório para todas as posteriores, sobressaíam
dois aspectos essenciais. Em primeiro lugar, a
integração regional aparecia como um instru-
mento privilegiado para alcançar o desenvolvi-
mento econômico e social na região. Esperava-
se, assim, impulsionar as taxas de crescimento
econômico mediante a industrialização, supe-
rar os limites impostos pela estreiteza dos mer-
cados nacionais e atenuar a vulnerabilidade
econômica dos países latino-americanos frente
ao exterior. Por outro lado pensava-se que a
integração regional deveria caminhar, progres-
sivamente, para a formação de um mercado
comum, a exemplo do que acontecia na Euro-
pa ocidental. (Vacchino, 1988)

De modo geral, a visão cepalina enquadra o
fenômeno do subdesenvolvimento da América
Latina na teoria da dependência, que procura
explicar a situação de subordinação política e
econômica dos países latino-americanos a ou-
tros países, resultante de uma inserção negati-
va da área no sistema capitalista global.

A saída para esse modelo seria um projeto
de desenvolvimento local (para dentro), co-
mandado por uma intervenção direta do Esta-
do, principalmente no que se refere a um de-
senvolvimento industrial rápido e autônomo.

A partir da criação do CEP AL, e inspirados
em seus postulados básicos, os países latino-
americanos promoveram diversos projetos de
integração, sempre pensando-a como um ins-
trumento de desenvolvimento regional, e a in-
dustrialização como um dos seus conteúdos
substanciais.

A Associação Latino-Americana de Livre
Comércio (ALALC)

A ALALC foi criada em 18 de fevereiro de
1960, pelo Tratado de Montevidéu, assinado
por Argentina, Brasil, Chile, Uruguai, Para-
guai, Peru e México.

Mais tarde ingressaram também a Colôm-
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bia (1961), o Equador (1961), a Venezuela
(1966) e a Bolívia (1967).

O Tratado de Montevidéu entrou em vigor
em junho de 1961 e por meio dele os países
membros instituíam uma zona de livre comér-
cio, a ser completada num prazo de doze anos
(em 1973), mais tarde adiado para 1980. Na
realidade, desde a fundação da CEPAL, em
1948,já se discutia a criação de uma associação
comercial na América Latina.

Não é necessário descrever com detalhes os
vários problemas enfrentados pela ALALC
para o seu funcionamento, tema dos mais des-
critos e estudados. Em síntese, eles podem ser
agrupados em três grandes questões:

a) o papel secundário e subordinado da in-
tegração nas políticas nacionais de desen-
volvimento, o que demonstrava a fragili-
dade dos compromissos assumidos e a ine-
ficiência dos mecanismos empregados;

b) a falta de correspondência entre os esque-
mas utilizados e as condições econômicas
e políticas predominantes nos países da
região, ou, em outras palavras, a falta de
realismo e de flexibilidade de suas metas
e instrumentos;

c) o impacto das heterogeneidades e dispa-
ridades entre os países participantes, com
relação aos esquemas de integração: as
diferenças de tamanho econômico e de-
mográfico, os níveis diferenciados de de-
senvolvimento econômico, problemas pa-
ra a elaboração da lista de produtos co-
muns, instabilidade política, diferentes
políticas cambiais, etc.

Diante de tantas dificuldades, a ALALC
entrou num processo de imobilismo e as maio-
res economias da região se desinteressaram de
sua continuidade e preservação. No final da dé-
cada de 70 o fracasso da ALALC era evidente,
o que levou os países da região a pensarem em
novos caminhos para a integração da América
Latina, e a criarem a Associação Latino-Ame-
ricana de Integração (ALADI), em agosto de
1980, em substituição à ALALC.

Essa nova associação tinha como funções

básicas a promoção e regulamentação do co-
mércio recíproco, a complementação econô-
mica e o desenvolvimento de ações de coopera-
ção econômica, que contribuíssem para a am-
pliação dos mercados; além disso tentaria dar
continuidade ao projeto integracionista cepali-
no de longo prazo, com a criação do Mercado
Comum Latino-Americano.

Paralelamente, desenvolviam-se esforços de
alguns grupos de países, para criar associações
de integração sub-regionais, cujo principal
exemplo é oAcordo de Cartagena (Colômbia),
que criou o Pacto Andino, firmado em 1969
pela Colômbia, Bolívia, Chile, Equador, Peru
e, mais tarde, Venezuela.

O Pacto Andino tinha uma proposta bem
maisambiciosado que aquela que criou aALALC
e a ALADI, na medida em que propunha uma
coordenação dos planos de desenvolvimento
nacionais e uma harmonização das diversas
políticas monetárias, fiscais e sociais dos países
da sub-região. Estabelecia ainda um regime
único para o tratamento do capital estrangeiro,
o que, obviamente, criou sérios problemas de
relacionamento com o capital multinacional,
que começou a pressionar os países signatários
no sentido de flexibilizarem os termos originais
do acordo.

Entre pequenas realizações e grandes pro-
blemas, o Pacto Andino foi se exaurindo, até
chegar à quase paralisação em 1980, num qua-
dro agravado pela retirada definitiva do Chile
em outubro de 1976e pela suspensão temporá-
ria da participação da Bolívia, em 1980.

o Mercado Comum Centro-Americano
(MCCA)

Esse é um outro exemplo de iniciativa in-
tegracionista sub-regional, cujas origens re-
montam a 1958, com iniciativas de coordena-
ção da CEPAL, muito bem aceitas pelos países
da sub-região, que viam na integração uma
possibilidade de enfrentar as dificuldades oca-
sionadas por seus reduzidos tamanhos econô-
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rmcos,
Por outro lado, os EUA tinham todo inte-

resse em ajudar a América Central e em esti-
mular a sua integração, como estratégia para
isolar Cuba.

Em dezembro de 1960, Honduras, EI Salva-
dor, Guatemala e Nicarágua (depois Costa
Rica, em 1962), assinaram o Tratado de Maná-
gua, criando o Mercado Comum Centro-Ame-
ricano.

Em termos de resultados, pode-se dizer que
ocorreu uma intensificação do comércio intra-
regional e de compatibilizaçâo das políticas
econômicas. É preciso mencionar, no entanto,
que as economias da região cresceram de ma-
neira muito desequilibrada, sem resolver os
problemas centrais do atraso da área.

O início dos anos 70 coincide com o princí-
pio da fase de esgotamento do MCCA, para o
que contribuíram vários fatores, entre os quais
os regimes autoritários que se instalaram na
região e as rivalidades políticas entre países da
área (Nicarágua, EI Salvador, Honduras).

o Sistema Econômico Latino-Americano
(SELA)

Como já acontecera em outras oportunida-
des, o fracasso de uma tentativa de integração
reavivava os sentimentos nacionais, mas ao
mesmo tempo estimulava o surgimento de ou-
tras alternativas ao modelo cepalino.

No interior da CEPAL e da OEA, ganhava
corpo uma tendência de afirmação do conti-
nente latino-americano, com posições mais cla-
ras de autonomia face à tutela norte-america-
na. Num dos órgãos vinculados à OEA, a Co-
missão Especial de Coordenação Latino-Ame-
ricana (CECLA), os países latino-americanos
organizados encontraram um meio de fazer
uma oposição mais crítica à política dos EUA
para o continente. Para reforçar mais ainda es-
sa nova postura, o México e a Venezuela publi-
cam um co~unicado conjunto em 1974, con-
clamando os demais países da América Latina
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a formarem um novo mecanismo de coopera-
ção no continente. Um ano depois (em outu-
bro de 1975), os representantes de 25 nações
latino-americanas aprovaram a criação dos Sis-
tema Econômico Latino-Americano (SELA).

Segundo os termos do Convênio do Pana-
má, que o criou, o SELA tinha duas ordens
básicas de objetivos. De um lado, tratava-se de
promover a cooperação intra-regional com vis-
tas ao desenvolvimento independente e auto-
sustentado; de outro lado, buscavam-se posi-
ções e estratégias comuns sobre temas econô-
micos e sociais, tanto nos organismo e foros in-
ternacionais, quanto frente a terceiros países,
ou grupos de países.

O SELA conseguiu alguns sucessos, fazen-
do-se representar nos principais organismos e
reuniões internacionais, além de implementar
contatos econômicos e políticos com a Comu-
nidade Européia, com o Canadá e com o Ja-
pão, numa clara tentativa de romper os laços
de excessiva dependência com os EUA. Os su-
cessos, mais políticos que econômicos, foram
se arrefecendo a partir do final de 70 e início de
80, quando as crises econômicas da "década
perdida" esvaziam o projeto, adiando mais
uma vez a formação de um mercado comum
latino-americano.

De certa forma antevendo essa realidade,
os países do continente começaram a firmar
acordos bilaterais, ou multilaterais, como: Chile
e México; o Grupo dos Três (Colômbia, Méxi-
co e Venezuela); Argentina e Chile; Bolívia e
Uruguai; Chile e Venezuela; México e MCCA;
e o MERCOSUL.

A integraçâo Brasil-Argentina e o Mercosul

Essa fase contemporânea da integração la-
tino-americana começa com a assinatura da
Ata para a Integração Brasileiro-Argentina,
em Buenos Aires, julho de 1986, que criou o
Programa de Integração e Cooperação Econô-
mica Brasil-Argentina (PICE), com dois obje-
tivos principais para o processo de integração.
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o primeiro é o crescimento e desenvolvimento
com estabilidade; o segundo refere-se à conso-
lidação da democracia nos dois países.

É fato notório que a assinatura desse trata-
do foi uma iniciativa muito pessoal dos Presi-
dentes J. Sarney e R. Alfonsin, que na época
governavam o Brasil e a Argentina, respectiva-
mente, em situações políticas muito especiais.
A assinatura desse acordo bilateral represen-
tou um extraordinário avanço nas relações entre
os dois maiores países da América do Sul,
geralmente caracterizadas por rivalidades his-
tóricas.

Emjulho de 1990os governos da Argentina
(Menem) e do Brasil (Collor) firmaram uma
nova Ata em Buenos Aires, fixando para 31/12/
94 a formação definitiva de um mercado co-
mum bilateral.

Como resultado desse esforço dos dois mai-
ores países da América do Sul, Paraguai e
Uruguai também foram incorporados ao pro-
grama de integração, a partir de 26 de março de
1991,quando foi assinado o Tratado de Assun-
ção, criando o Mercado Comum do Sul (MER-
COSUL). De acordo com os termos do Trata-
do de Assunção, o Mercosul implicaria os se-
guintes fatores:

• livre circulação de bens, de serviços e de
fatores produtivos;

• eliminação dos direitos alfandegários e
restrições não tarifárias à circulação de
mercadorias;

• coordenação das políticas macroeconômi-
cas e setoriais entre os países;

• harmonização das legislações dos Esta-
dos-membros, nas áreas pertinentes ao
processo de integração econômica.

Para alcançar o seu objetivo principal a
constituição do mercado comum no prazo pre-
visto, o Tratado estabeleceu o seguinte roteiro
de procedimentos gerais:

• um programa de liberalização comercial,
com reduções tarifárias progressivas e eli-
minação de quaisquer restrições ao livre
comércio entre os Estados-membros, até

atingir a tarifa zero em 31/12/94;
• uma coordenação de políticas macroeco-

nômicas, a ser realizada de forma gradual
e de acordo com o programa de liberaliza-
ção comercial;

• uma tarifa externa comum, com finalida-
de de incentivar a competitividade exter-
na dos Estados-membros;

• a adoção de acordos setoriais, com a fina-
lidade de otimizar a utilização e a mobili-
dade dos recursos produtivos.

Nesse processo, Paraguai e Uruguai terão
um tratamento especial, devendo completar o
esquema de integração um ano após o prazo
estabelecido por Argentina e Brasil.

Em linhas muito gerais essas são as propos-
tas de integração do cone sul, via Mercosul.
Como sempre, existe uma grande expectativa
quanto aos resultados de mais uma tentativa
sub-regional e à possibilidade de difusão para
o restante do continente. Por outro lado, mui-
tos dos problemas estruturais que provocaram
o fracasso de iniciativas anteriores permane-
cem e, da mesma maneira, poderão criar obs-
táculos ao pleno sucesso da criação de um
mercado comum entre os quatro países com-
ponentes do Mercosul.

Mercosul- algumas reflexões críticas

Teoricamente, é quase impossível contestar
os propósitos de uma política de integração na
América Latina.

Esse era o sonho que alimentava as espe-
ranças e as ações de Bolívar, mas que na prática
nunca se transformou em realidade. Pelo con-
trário, após o processo de independência, a
América hispânica se desintegrou em vários
estados-nações e, a partir daí, a história nos
mostra uma série de conflitos econômicos, po-
líticos e militares que inviabilizaram a integra-
çâo latino-americana. Acrescente-se a isto o
relativo isolamento do Brasil no que se refere
a uma pretensa "identidade latino-america-
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na", que seria, junto com o fator econômico,
uma das grandes motivações para a integração
continental.

Na realidade, as dificuldades que o conti-
nente enfrentou para uma completa e perma-
nente integração não são uma exceção. Se
olharmos o mapa-múndi, verificaremos que a
história mundial oferece muito mais exemplos
de espaços desintegrados e rivais do que de
espaços integrados e cooperativos. Mais ainda,
acontecimentos históricos e políticos contem-
porâneos nos mostram um recrudescimento de
sentimentos nacionalistas e o afloramento de
seculares rivalidades étnicas, religiosas, políti-
cas e econômicas, desagregando espaços que,
aparentemente, estavam consolidados há mui-
to tempo.

Em sã consciência, quem pode afirmar que
os fatos que marcaram recentemente a ex-
União Soviética, ou a Iugoslávia, ou aTchecoes-
lováquia, ou que acontecem na Índia, são ex-
clusivos desses países e não podem acontecer
em outras partes do mundo?

Porém, temos o exemplo da Europa, podem
argumentar os extremados defensores da inte-
gração econômica. Écerto, mas a Europa deve
ser considerada mais como uma exceção que
como regra geral. Seu exemplo não se aplica,
em quase nada, à situação muito particular da
América Latina, e, especificamente, ao caso do
Mercosul.

Sãocontextos históricos, econômicos, sociais,
e geográficos completamente diferentes. Que-
rer comparar um processo comandado por
Alemanha e França com outro comandado por
Brasil e Argentina é tão difícil como comparar
Bélgica e Luxemburgo com o Paraguai e Uru-
guai.

Além do mais, a herança deixada pelas ten-
tativas anteriores de integração na América
Latina não é nada animadora, o que nos leva a
um certo ceticismo com relação ao futuro do
Mercosul.

Falar das vantagens da integração é relati-
vamente fácil; e quase um dever, como já se
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disse. Porém é preciso, também, sair do óbvio
e tentar analisar os grandes problemas que
ameaçam a conformação de um mercado co-
mum como o Mercosul. É nessa linha que estão
construídos os parágrafos seguintes.

As limitações de caráter interno

Os defeitos de origem
É claro que o Mercosul é um acordo bilate-

ral entre a Argentina e o Brasil, que começou
a ser construído em 1985, ao qual se agrega-
ram, posteriormente, e de maneira secundária,
o Paraguai e o Uruguai, a partir de 1991.

Ou seja, o Mercosul existe e existiria inde-
pendentemente da participação do Paraguai e
do Uruguai. Portanto, existe uma assimetria de
origem, com dois grandes países manifestamen-
te predispostos a uma integração econômica
bilateral, e a anexação "a posteriori" de dois
pequenos países, incluídos no processo muito
mais por sua proximidade geográfica do que
por seus propósitos e méritos econômicos.

As limitações do entorno imediato
Referimo-nos, em princípio, à dificuldade

de incorporação de outros países da sub-re-
gião, como a Bolívia e, principalmente, o Chile,
o que daria um caráter mais regional à iniciati-
va e um reforço econômico ao projeto.

É de se supor que, em caso de relativo su-
cesso da integração dos países do Mercosul, os
países fronteiriços adotem duas posições fren-
te a essa realidade: uma de incorporação tardia
ao processo e outra de oposição velada ou de-
clarada. Em qualquer dos casos, as conseqüên-
cias serão maléficas aos propósitos e ao calen-
dário do Mercosul. Confirmando de certa for-
ma essas previsões, a partir de 1996 o Chile co-
meça a demonstrar interesse em participar do
Mercosul, mas para isso já começaram a surgir
as inevitáveis controvérsias em torno do proces-
so de ajuste que a economia chilena terá que
realizar para se enquadrar dentro das normas
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já estabelecidas.

As limitações de natureza política
Reconhece-se que o Mercosul surgiu e vive,

principalmente, em função da iniciativa dos
governos do Brasil e da Argentina, formaliza-
da em circunstâncias especiais para os dois
países signatários quase que uma vontade pes-
soal dos Presidentes Sarney e Alfonsin, que na
época governavam o Brasil e a Argentina, res-
pectivamente. Re1embre-se que ambos os paí-
ses haviam saído recentemente de longos perío-
dos de ditaduras militares e que havia uma
grande necessidade de afirmação do processo
de redemocratização.

Dessa forma, a motivação política foi a par-
te mais forte na criação do Mercosul, o que não
coincide com a incipiência das reações econô-
mico-empresariais e com o baixo grau de insti-
tucionalização do projeto. Assim, pode-se di-
zer que o grau de politização do projeto de in-
tegração é muito intenso, sobrepondo-se às
considerações de natureza técnica.

Na opinião de Hirst (1991), a excessiva
politização do projeto de integração não cons-
titui um fator necessariamente adverso, desde
que a classe política tenha plena consciência de
suas funções no processo. No caso do Merco-
sul, ao contrário do que ocorreu na CEE, os
parlamentares nacionais desempenharam um
papel muito passivo durante todas as etapas
das negociações.

A importância atribuída ao processo de in-
tegração pelos governos nacionais não encon-
tra correspondência entre os agentes econômi-
cos privados e entre os outros segmentos da so-
ciedade civil, o que conferiria um caráter de
mais legitimidade ao projeto.

Como diz Veiga (1992), "concentra-se no
Estado a fonte da dinâmica política que dá o
ritmo e o direcionamento da integração formal:
a legitimidade do projeto, no sentido de avançar
rumo a formas mais aprofundadas de integra-
ção, que supõem cessão de soberania econômica
e harmonização de políticas".

Somente uma coalizão empresarial favorá-
vel à integração pode legitimar o processo,
conferindo-lhe um caráter de irreversibilida-
de, ao criar uma dinâmica política não mais
centrada na iniciativa estatal.

A preocupação nesse sentido é clara: fugir
às conseqüências nefastas da tradicional insta-
bilidade política dos países da região que, con-
forme já se mencionou, foi um dos principais
obstáculos ao funcionamento da ALALC e da
ALADI. Nem mesmo o advento de tempos de-
mocráticos que tem caracterizado os governos
locais afasta a possibilidade de retrocessos.
Pelo contrário, procedimentos altamente de-
mocráticos, com o recente processo de "impea-
chment" do Presidente Collor no Brasil, po-
dem desencadear crises econômicas e políticas
de conseqüências imprevisíveis para um pro-
cesso de integração ainda em consolidação.
Isto sem falar nas constantes mudanças minis-
teriais e de políticas econômicas, que geral-
mente acompanham cada novo governo.

Num outro nível que não o empresarial, a si-
tuação é ainda mais preocupante, pois a socie-
dade civil desconhece quase que totalmente as
intenções e as realizações do MERCOSUL. Às
voltas com problemas cruciais para a sua so-
brevivência diária, descrente das instituições
políticas e de seus governantes, alérgica a tudo
que seja plano econômico e social, cujos resul-
tados são tradicionalmente inócuos, a popula-
ção não tem nenhum interesse em iniciativas
desse tipo.

Assim como ocorreu na ALALC, falta uma
base societal ao projeto de integração que dê
respaldo e legitimação às iniciativas do execu-
tivo. Mais ainda, alguns analistas consideram
que o atual processo de integração carece de
um arcabouço institucional mais sólido, corres-
pondendo, na realidade, a um somatório de
iniciativas intergovernamentais.

Limitações de natureza social
Como pensar em uma integração num qua-

dro geral de complexos problemas de ordem
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social, internos e inter-regionais?
Se as perspectivas de uma integração eco-

nômica enfrentam vários problemas, que não
dizer dos problemas para uma integração social.
Na realidade, é difícil desvincular uma coisa da
outra.

A integração econômica está estreitamente
ligada aos níveis de conscientização, participa-
ção e representação política da cidadania, ao
nível e distribuição da renda, à superação da
pobreza absoluta, às inversões econômicas e
sociais dos governos de cada um dos países.

Um das idéias mais em evidência na Améri-
ca Latina, estimulada pela CEPAL, é a do cres-
cimento econômico com eqüidade, que tem
origem na constatação das situações de extre-
ma desigualdade econômica e social vigentes
na maioria dos países da região, nos quais par-
celas consideráveis da população estão viven-
do em condições de pobreza absoluta.

Para o ano 2000 já não podemos pensar em
crescimento econômico em termos de acumu-
lação de mercadorias, ou do crescimento do
PIE somente. Devemos pensar em eliminação
da pobreza, geração de empregos, melhor dis-
tribuição da renda, melhoria das condições de
saúde e da educação, etc.

Se o Mercosul pensa em chegar à etapa de
livre circulação dos fatores produtivos, entre
eles a mão-de-obra a compatibilidade das po-
líticas sociais é um passo preliminar importan-
te para sua concretização e funcionalidade.

A classe trabalhadora não tem, até o mo-
mento, nenhuma participação no processo de
formação do Mercosul. Apesar de diretamente
interessados no processo, que contempla uma
livre circulação da mão-de-obra, os trabalha-
dores dos países signatários, brasileiros e prin-
cipalmente argentinos encontram-se num mo-
mento de desarticulação política, causado pe-
los impactos sociais dos programas de ajuste
econômico e de reformas liberais nos seus res-
pectivos países.

A efetivaliberalizaçâo de circulação de servi-
ços e fatores supões a coordenação de políticas
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e aharmonização da legislação referente a uma
diversidade de questões: migrações, regime e
direitos dos trabalhadores, organização sindi-
cal, leis da previdência social, atenção à saúde,
sistema educacional, regulamentação de pro-
fissões, etc.

A alegação de que as vantagens econômicas
do processo de integração acabarão por influir
positivamente na superação dos problemas so-
ciais deve ser encarada com reservas. Ainda
não sabemos com reconciliar os mercados com
uma política que alivie a pobreza, a miséria e a
injustiça social.

Portanto, uma árdua tarefa espera os legis-
ladores e executores do Mercosul, no sentido
de estabelecer ações concretas que contem-
plem:

a) uma harmonização das políticas de renda
mínima entre os países;

b) uma melhor distribuição da renda inter-
na;

c) eliminação do analfabetismo e erradica-
ção de epidemias;

d) programas de capacitação e de reconver-
são de mão-de-obra;

e) respeito aos direitos humanos dos grupos
indígenas e de outras minorias regionais
e sociais.

Problemas de natureza econômica
De acordo com uma definição mais geral, a

integração econômica compreende dois ele-
mentos fundamentais: primeiro, a formação
de mercados comuns entre dois ou mais países,
eliminando-se as barreiras que impedem a mo-
bilidade recíproca de bens, serviços e fatores
de produção; segundo, a convergência daque-
las áreas de políticas econômicas nacionais que
têm influência na competitividade da produção e
dosfatores produtivos nacionais. (CEPAL, 1991)

Além da convergência, a integração econô-
mica implica uma relativa estabilidade dos pla-
nos macroeconômicos. É notório que estamos
longe de alcançar essas metas no interior do
Mercosul, principalmente nos dois países que
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comandam a processo: Argentina e Brasil. Ape-
sar do relativo sucesso dos últimos planos de
ajuste econômico dos dois países, osmesmos se
encontram em constante estado de alerta, uma
vez que baseados em algumas âncoras não
muito consistentes. Para se dar uma idéia da
descontinuidade das políticas econômicas, po-
demos mencionar o exemplo do Brasil, que
editou nada menos que treze planos de ajuste
entre os anos de 1981 e 1993, ou seja, cerca de
um plano novo a cada ano.

Os grandes problemas estruturais que afe-
tam os países da região exigem um enorme es-
forço para serem equacionados, além de gera-
rem uma série de tensões internas.

Por outro lado, harmonizar políticas e re-
gulações nacionais significa aceitar a perda re-
lativa do manejo autônomo da economia, deci-
são praticamente impossível de ser aceita e
praticada, num contexto onde a elaboração e
implementação de programas de estabilização
macroeconômica dependem, em boa parte, da
capacidade dos governos nacionais em manter
um mínimo de soberania monetária e econô-
mica. Ou seja, existe uma relação inversa entre
o grau de autonomia nacional e o nível de inte-
gração e interdependência, do mesmo modo
que podemos identificar uma relação direta
entre o grau de estabilidade econômica dos
países-membros e o sucesso do processo de in-
tegração.

Desde que o Tratado foi firmado, tem sido
notória a dificuldade de trabalho dos subgrupos
que tratam das questões macroeconômicas,
onde a experiência de coordenação é quase
nula. No que se refere à coordenação das polí-
ticas setoriais, ela é mais fácil de se fazer do que
a integração macroeconômica e, na realidade,
já pode mostrar alguns avanços. Todavia, é im-
possível desvincular um nível do outro, uma
vez que as políticas setoriais não podem deixar
de adequar-se aos condicionamentos da políti-
ca de ajuste macroeconômico.

Um outro aspecto original a ser considera-
do, e de difícil superação, refere-se ao tamanho
relativo das economias e ao grau de interde-

pendência econômica de que desfrutam. De
fato, a diferença de tamanho econômico entre
Brasil e Argentina constitui a assimetria básica
do processo de integração, agravada pela ade-
são de dois parceiros menores: o Uruguai e o
Paraguai.

Enquanto o PIB argentino não ultrapassa-
va, em 1989, a 25% do PIB brasileiro, o PIB
industrial brasileiro era, neste mesmo ano,
quatro vezes e meio maior que o argentino.
Com relação ao PIB uruguaio e paraguaio, eles
equivaliam a 3% e 2% do brasileiro, respecti-
vamente (Veiga, 1992).

Para agregar mais um fator complicador a
uma plena integração econômica, deve-se lem-
brar o desequilíbrio da balança comercial: em
1987 as importações argentinas originárias do
Brasil representavam 14,3% do total, enquan-
to as importações brasileiras vindas da Argen-
tina correspondiam a 3,7% do total.

Problemas de ordem internacional
A conjuntura internacional tem cumprido

um papel da maior importância nos processos
de integração de países em desenvolvimento.
Agentes internacionais têm exercido influên-
cia consciente dos Estados Unidos no Mercado
Comum Centro-Americano, controlando todo
o processo e reduzindo-o a um simples acordo
de preferências tarifárias, para auxiliar os seus
objetivos econômicos e estratégicos na região,
em face da Revolução Cubana (Rivano, 1987).

As empresas transnacionais têm também
procurado manipular processos de integração
de maneira a se beneficiar. Veja-se, por exem-
plo, a reação da Crysler contra a integração da
indústria automobilística no Grupo Andino.
Podem-se prever, da mesma maneira, reações
contrárias da indústria automobilística brasi-
leira todas as resoluções do Mercosul que amea-
cem a quebra do seu monopólio regional.

No caso do Brasil e da Argentina, existem
dois fatores de considerável importância, ori-
ginados da conjuntura internacional, que afe-
tam a economia dos dois países: em primeiro
lugar, os dois países são vítimas de medidas
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protecionistas por parte de países desenvolvi-
dos. A Argentina quanto às suas exportações
de carne e grãos, e o Brasil nas suas exporta-
ções de produtos industrializados e semi-in-
dustrializados (aço e sapatos, entre outros).
Em segundo lugar, os dois países enfrentam
uma crise nas suas finanças externas, com vul-
tuosas dívidas externas e grandes comprometi-
mentos políticos e financeiros para honrar o
pagamento do serviço da dívida.

Aos países do Mercosul impõem-se, por-
tanto, duas tarefas simultâneas: um esforço pa-
ra levar adiante a política de integração regio-
nal e estratégias destinadas a uma inserção
econômica mundial, principalmente com adap-
tações ao novo panorama internacional, confi-
gurado pela consolidação de blocos econômi-
cos regionais.

Por outro lado, há de se lembrar que as ten-
tativas de aglutinação do continente america-
no, comandadas pelos EUA, visavam sempre
criar um mercado regional, para possibilitar a
colocação dos produtos norte-americanos nes-
se mercado cativo. Nesta linha de raciocínio, é
pouco provável que os Estados Unidos, e o
NAFTA por tabela, assistam imparcialmente
ao processo de integração do Cone Sul. É de se
esperar que a tolerância norte-americana com
um possível sucesso da iniciativa tenha certos
limites demarcados pelos seus interesses espe-
cíficos e por uma situação econômica mais glo-
bal. A inserção do México no NAFTA e o es-
treitamento de trocas comerciais com o Chile
são dois sinais evidentes dessa posição dos
EUA frente ao Mercosul.

Há inclusive analistas mais radicais que con-
sideram o Mercosul como um "bloco comple-
mentar" doNAFT A, na medida em que os paí-
ses do Cone Sul, na opinião deles, não têm con-
dições políticas e econômicas para sustentar
uma experiência permanente e independente
de integração (Silva, 1993).

Nessa linha é importante registrar que os
EUA vetaram a inclusão do Mercosul no
GATI, por considerá-lo como uma iniciativa
protecionista de reserva de mercado, questio-
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nando, principalmente, o estabelecimento de
uma tarifa externa comum.

Falar de integração hoje na América Latina
significa não perder de vista os condicionantes
internacionais, significa conciliar o processo de
integração com a abertura das economias e
com a inserção competitiva na economia mun-
dial, marcada, como já se disse, pela formação
de blocos econômicos, todos perseguindo os
mesmos objetivos.

Conclusões

As reflexões anteriores tiveram por objeti-
vo rememorar as várias tentativas de integra-
ção da América Latina e levantar alguns dos
problemas reais que podem dificultar o proces-
so de integração no Mercosul.

A iniciativa do Brasil e da Argentina, secun-
dados por Paraguai e Uruguai é, sob todos os
pontos de vista, louvável, e já começa a mostrar
alguns resultados positivos, como o incremen-
to do comércio inter-regional.

Entretanto, é preciso dar atenção a um
conjunto de obstáculos conjunturais e estrutu-
rais internos e externos, que terão que ser con-
tornados a médio e longo prazo, para que o
Mercosul chegue a etapas mais completas de
integração, como prevê o Tratado.

Harmonização das políticas macroeconô-
micas; superação das disparidades sociais in-
ternas e inter-regionais; maior estabilidade po-
lítica e econômica; estratégias de inserção na
economia mundial e de enfrentamento dos
blocos econômicos que estão sendo formados;
mecanismos de defesa contra pressões políti-
cas e econômicas dos EUA, das transnacionais
e dos organismos internacionais de ajuda e re-
gulação econômica (GA TI, por exemplo), são
alguns dos problemas abordados nas linhas
anteriores e que ainda não estão bem discuti-
dos nos Grupos de Trabalho do Mercosul, às
voltas ainda com a harmonização das políticas
setoriais.

Atacar essas várias frentes, de maneira inte-
grada e global, é condição essencial para o fun-
cionamento e sucesso do Mercosul.
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Modelos Teóricos de Integração

Características Área Zona União Mercado União Monetária
Tarifária de Livre Alfandegária Comum ou Econômica

Preferencial Comércio

1. Redução das tarifas entre
os países-membros:
a) parcial X
b) total X X X X

2. Tarifas dos países-mem-
bros com o resto do
mundo:
a) diferenciadas X X
b) iguais X X X

3. Livre movimento de
fatores entre os países- X X
membros

4. Moeda comum e Banco
Central entre os países- X
membros

RESUMO

o texto reconstitui as várias tentativas de integração da América Latina, sobretudo a
partir dos meados do século XIX, quando a política intervencionista norte-americana
na região começa a se afirmar. A evolução das relações econômicas, políticas e mi-
litares dos EUA com a América Latina, assim como o quadro político mundial, no-
tadamente após a segunda grande guerra, determinam os vários acordos, tratados e ini-
ciativas conjuntas da América Latina. Conflitos internos, desigualdades de natureza
econômica e social, subdesenvolvimento, instabilidade política e subordinação aos in-
teresses norte-americanos sempre dificultaram a integração do continente e constitu-
em, ainda hoje, limitações a serem superadas pela mais recente tentativa de formação
de um mercado comum, o Mercosul.
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" ~UMA EXPERIENCIA DIDATICO-
PEDAGÓGICA COM CONTEÚDOS

~

DE GEOGRAFIA FISICA

Introdução

Emjaneiro de 1996, na Cidade de
Guanhães, foi ofertada aos alunos do
curso de Geografia Plena, pertencen-

tes ao Curso Emergencial de Licenciatura da
Pontifícia Universidade Católica, a disciplina
de Fundamentos de Geologia, Petrografia e
Pedagogia I, que tinha como objetivo geral
transmitir aos alunos conceitos básicos e fun-
damentais para a compreensão da estrutura e
da dinâmica interna da crosta terrestre, bem co-
mo esclarecer o papel dessa dinâmica na elabo-
ração das grandes unidades de relevo terrestre.

Considerando-se a complexidade do assun-
to e a falta de material didático-pedagógico
disponível aos professores de ensino funda-
mental residentes no interior do Estado, bus-
cou-se desenvolver ao longo de quinze dias o
conteúdo programático subsidiado pela con-
fecção de material didático.

A disciplina passou então a ser ministrada

* Geógrafa, Professora dos Cursos Emergenciais da PUC·Minas e da PBH.

Carla Juscélia de Oliveira Souza'

como um curso/oficina em que foi estudado,
num primeiro momento, toda a parte conceitu-
al e teórica sobre o programa específico da dis-
ciplina e, um segundo momento, a representa-
ção através de maquetes, painéis e quebra-ca-
beças de parte do conteúdo estudado.

O conteúdo foi organizado de forma que o
assunto anterior subsidiasse o subseqüente,
para facilitar o seu entendimento. Trabalhou-
se primeiro com a escala e o tempo geológico,
de modo que os educandos pudessem, ao longo
do curso, situar os fatos geológicos no tempo
sem grandes dificuldades, como, por exemplo,
as posições gráficas dos continentes segundo a
deriva continental.

Em seguida, justificando a deriva continen-
tal, segundo a teoria de Wegener, discutiram-
se a isostasia (movimen tos verticais), a tectôni-
ca de placas (movimentos horizontais) - foca-
lizando os tipos de fronteiras entre as placas
(fronteiras construtivas, destrutivas e conser-
vativas) - e o seu efeito na superfície terrestre
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(emersa e submersa).
A partir dessa visão global da dinâmica in-

terna da crosta passou-se às especificidades
geológicas, representativas dos efeitos da dinâ-
mica interna na superfície terrestre, como a
ocorrência das cadeias de montanhas jovens.
Aproveitou-se esse momento para detalhar
melhor o processo orogenético e as atividades
magmáticas (plutonismo e vulcanismo)

O passo seguinte foi trabalhar o aspecto da
estrutura das formas resultantes da orogênese,
com destaque para as dobras e falhas. Essas fo-
ram tratadas sob o seu aspecto tipológico e sua
participação no contexto morfológico da pai-
sagem, deixando assim um "ganho" para a dis-
ciplina que iria trabalhar os conteúdos referen-
tes à geomorfologia estrutural.

Por último, discutiu-se a importância das
atividades de pesquisa paleontológica e sua
contribuição para o conhecimento histórico
dos fatos geológicos e geomorfológicos.

A partir dessa seqüência de encaminha-
mento do conteúdo, trabalhado rapidamente
pelo professor, estabeleceram-se grupos en-
carregados de detalhar cada conteúdo já trata-
do e preparar o seu próprio material didático.

O material produzido foi utilizado pelo pró-
prio aluno durante sua apresentação sobre o
assunto escolhido. Posteriormente, devido ao
interesse dos demais alunos de outros cursos,
os materiais foram expostos no pátio da escola
pelos alunos de Geografia, despertando ainda
mais a atenção de diversos colegas e profissio-
nais.

Da teoria à representação

O primeiro momento do curso, que se ca-
racterizou pela rápida exposição dos assuntos
inseridos no programa, com o auxílio de trans-
parências,slides e leituras de textos específicos,
constituiu-se no suporte teórico básico para a
etapa seguinte: a de representar e explicar os
conteúdos previamente conhecidos, através de

materiais.
Nessa segunda etapa, à medida que os alu-

nos preparavam e montavam os seus materiais,
eles sentiam necessidade de rever o conteúdo
estudado, a fim de poderem avançar melhor na
representação tridimensional ou bidimensio-
nal do fato que estava sendo apresentado. Con-
seqüentemente, a aprendizagem do conteúdo
ocorria sem maiores esforços do educando.

Para realizar as representações (bi) e tridi-
mensionais, a turma dividiu-se em grupos, fi-
cando cada um responsável por um assunto.

O primeiro grupo de alunos (aqui definido
como grupo 1) ficou encarregado de preparar
um material que ilustrasse de maneira clara e
fácil a escala e o tempo geológico, bem como o
posicionamento dos continentes, em deriva, ao
longo desse tempo.

O grupo optou pela confecção de uma esca-
la geológica ilustrada e colorida, em tamanho
grande (1m de comprimento), de um relógio
geológico e de um painel do mapa-múndi com
a delimitação das placas tectônicas, acompa-
nhado de um jogo de quebra-cabeça.

Foto 1: Painéis e quebra-cabeças

A partir de um livro de Geografia, os alunos
ampliaram e redesenharam a escada geológica
em um conjunto de cartolina branca. Essa
escala recebeu um colorido e foi retrabalhada,
a fim de destacar as informações mais impor-
tantes para aquele momento.

Acompanhando esse painel, foram confec-
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cionados três outros. O primeiro, com compri-
mento superior a 1 metro e pintado à mão,
trouxe o mapa-múndi com a configuração do
Pangéa. O segundo, também pintado à mão,
apresentava a posição atual dos continentes e
os limites fronteiriços entre as placas tectôni-
casoPara auxiliar na compreensão do tempo
geológico, o grupo 1confeccionou um relógio.
Esse foi dividido em quatro partes, cada uma
correspondendo a uma era (Pré-Cambriana,
Paleozóica, Mesozóica e Cenozóica). Conside-
rando que a variação do tempo de duração de
cada era, procurou-se respeitar a sua propor-
cionalidade, conforme mostrado na Figura 1.

I RELÓGIO GEOLÓGICO I

Mesozóico

Paleozóico

3.5 bilhões
de anos

Figura 1 - Relógio geológico
Fonte: Como a terra funciona (1994)

Para concluir esse trabalho, o grupo criou
dois jogos de quebra-cabeça. Um sobre o con-
tinente Pangéa (jogo 1) e o outro sobre as pla-
cas tectônicas (jogo 2). As peças do quebra-ca-
beça 2 correspondem às placas tectônicas indi-
vidualizadas que, depois de montadas, exibem
o mapa-múndi com o limite dado por elas.

Os painéis e os jogos de quebra-cabeça fo-
ram produzidos e apresentados de forma se-
qüenciada, de modo que o primeiro subsidiava
o segundo e assim sucessivamente, culminan-
do na montagem do quebra-cabeça. Através de
exposição oral, foram repassados os conheci-
mentos adquiridos com os painéis anteriores.

Os grupos "2e 3 montaram maquetes para
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mostrar a estrutura interna da crosta e o mode-
lado superficial resultante do processo
orogenético. Foram representadas as crostas
continental e oceânicas, assim como a direção
dos movimentos dessas crostas, com destaque
para os divergentes e os convergentes.

Foto 2: Maquete sobre Orogênese.

Com esse material, os alunos puderam ex-
plicar com detalhe a dinâmica das placas, e al-
guns de seus efeitos na superfície terrestre, co-
mo a formação da Cordilheira dos Andes, ori-
ginária da convergência de duas placas (Nazca
e Sul-americana).

Outros grupos (4 e 5) optaram por repre-
sentar a estrutura interna e externa de um vul-
cão, como forma resultante das atividades rnag-
máticas extrusivas. Eles associaram a presença
de alguns importantes vulcões com as áreas de
instabilidade tectônica.

Foto 3: Maquete sobre vulcanismo.

Os grupos 4 e 5 aproveitaram o exemplo dos
grupos 2 e 3, que abordaram a Cordilheira dos
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Andes, para explicar que a atividade vulcânica
nessa região se deve, entre outros aspectos, a
falhamentos e fraturamentos ocasionados pela
presença de grandes dobras na crosta. Essas
dobras, acompanhadas de falhas, constituem
zonas de fraquezas favoráveis à passagem do
material magmático.

Além de explicar essa dinâmica, os grupos
detalharam o crescimento dos vulcões e seus
elementos: cratera, chaminé, cone, etc, através
da simulação de uma erupção vulcânica. Para
esse efeito, provocaram uma reação química,
utilizando bicarbonato de sódio, vinagre e
coloral (urucum). Ao misturarem os três com-
ponentes na chaminé do vulcão, esse entrou
em erupção, derramando a lava sobre o cone.

Dois outros grupos, os de números 6 e 7,
trabalharam com a representação dos tipos de
falhas. O grupo 6 confeccionou pequenos blo-
cos de isopor que podiam ser manuseados de
forma a mostrar os tipos de falhas ocorridas
segundo os esforços de compressão e tensão.

Foto 4: Blocos geométricos.

Os blocos geométricos produzidos são bas-
tante simples, mas ricos na exposição da geo-
metria espacial, uma vez que, ao se abordar os
deslocamentos de blocos devidos a falhamentos
nos mesmos, é mais fácil para o aluno visualizar
a direção assumida pelo bloco segundo o tipo
de falha.

Com esse material eles puderam mostrar
que blocos submetidos ao jogo das forças hori-
zontal, de gravidade e de compressão, agindo

em planos diferentes, estão sujeitos a falhas.
O grupo 7, além de representar um bloco

com falha normal e um outro com falha imersa,
demonstrou que a ocorrência dessas falhas po-
de gerar um modelado diferente, ou seja, uma
área atingida por falhamento normal apresen-
tará um efeito na superfície diferente do efeito
verificado na área atingida por falhamento in-
verso. Eles abordaram também o controle da
drenagem pelos falhamentos e pela dinâmica
dos blocos.

Foto 5: Maquetes de relevo estrutural.

Enquanto o grupo 7 representou o modela-
do influenciado pela estrutura falhada, o oita-
vo grupo apresentou o modelado sobre estru-
tura horizontal, ilustrando o assunto com os
vales emcanyon, comuns na região do Colorado
(EUA). Através da maquete, o grupo identifi-
cou vários elementos presentes nesse tipo de
relevo, como os morros testemunhos, aKnick,
a cornija, o tálus e os planaltos tabulares.

Foto 6: Maquete de relevo sobre estrutura
sedimentar horizontal.
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o nono grupo aplicou parte dos conheci-
mentos adquiridos com os demais grupos, pro-
duzindo uma maquete que exibia a importân-
cia das características estruturais na configura-
ção do relevo. Esse grupo apresentou, de for-
ma simplificada o gráben do paraíba do Sul,
destacando as Serras da Mantiqueira e do Mar,
assim como parte da bacia do Paraná com as
suas respectivas camadas sedimentares.

Mostraram que os falhamentos podem ocor-
rer desde a escala local, como apresentaram os
grupos 6 e 7, até em escala regional, como
acontece no vale do rio Paraíba do Sul.

Esse modelo foi importante porque os alu-
nos tiveram a oportunidade de ver e entender
os conceitos trabalhados, como gráben, horst e
falhas.

Aprendendo a fazer

Durante o curso-oficina foram produzidas
maquetes a partir de três técnicas diferentes,
que serão tratadas neste artigo como técnica 1
(usa simplesmente uma caixa de papelão como
base), técnica 2 (usa perfis topográficos) e téc-
nica 3 (usa curvas de níveis).

A opção por uma ou outra técnica depende
do tema a ser trabalhado e principalmente do
material cartográfico disponível. Geralmente,
usa-se a técnica 1 para mostrar o modelado
superficial, bem como a estrutura interna des-
se modelado e das camadas mais internas do
substrato, sem grandes preocupações com a es-
cala. Essa técnica é empregada com maior fre-
qüência na representação de macroformas ou
modelados como vulcões e cadeias de monta-
nhas. Nesse caso, o recurso básico não são osma-
pas topográficos, mas as ilustrações de livros.

Apesar de ser a mais simples, a técnica 1
permite confeccionar materiais de boa quali-
dade estética e didática, além de ser mais aces-
sível aos professores, muitos dos quais não po-
dem adquirir mapas topográficos.

A técnica 2possibilita confeccionar maque-
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tes representativas do modelado de um lugar
específico, assim como a 3, bastante utilizada
para representar uma bacia hidrográfica e o
seu respectivo modelado. Com essas duas téc-
nicas é possível criar um modelo simplificado
de parte da morfologia de um dado espaço geo-
gráfico, conservando a proporção métrica en-
tre o modelo e o real, a partir da escala utilizada
do mapa topográfico que serviu de fonte básica.

No presente artigo será mostrada apenas a
produção de maquete a partir da técnica 1. Pa-
ra os interessados nas técnicas 2 e 3, encontram-
serelacionados na bibliografia alguns artigos que
as abordam exemplificando como fazer.

Produção de maquetes a partir da técnica 1

Com essa técnica foram confeccionadas cin-
co maquetes representando placas tectônicas/
orogênese, vulcanismo e o vale do Paraíba do
Sul, com as respectivas estruturas falhadas. Po-
rém, no presente artigo, apresenta-se de forma
detalhada apenas a produção do modelo refe-
rente à tectônica de placas e oro gênese, uma
vez que o procedimento de confecção é o mes-
mo para as demais temáticas, variando apenas
as ilustrações utilizadas.

A) Material utilizado:
• Caixa de Papelão (pode ser desde caixa

de sapato até caixa de um eletrodomés-
tico. O importante é manter aproporcio-
nalidade entre o substrato e o modela-
do superficial).

• papel branco (ofício, cartolina, etc.)
• tinta guache (diversas cores) ou lápis de

cor, ou giz de cera.
• massa para modelar (papel marchê, ar-

gila ou massa para vidro de janela)
• cola branca
• uma boa foto do assunto a ser tratado

B) Confecção:
1ª etapa - estrutura interna
Com base na ilustração escolhida, desenha-

se a estrutura do substrato em folha branca, de
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modo que o seu comprimento dê para envolver
toda a caixa.

(Figura 2 - Depois, pinta-se o desenho com
as cores apresentadas na ilustração.

frente dorso 2' ladol' lado

Figura 2 - Representação do substrato.
Org./des.: Oliveira Souza, 1996.

Geralmente, os desenhos encontrados apre-
sentam apenas a frente e uma das laterais do
bloco-diagrama. Portanto, é importante o de-
senhista resgatar a face oculta, extrapolando o
primeiro lado também para o seu reverso, de
modo que, ao colar a estampa reproduzida, os
elementos dos desenhos apresentam o mesmo
sentido na frente e no dorso.

As laterais da caixa são revestidas, manten-
do o fundo voltado para cima, onde será mon-
tado o modelado correspondente à superfície
do terreno, conforme mostrado na Figura 3.

Figura 3 - Caixa revestida
Org./des: Oliveira Souza, 1996.

Nessa maquete foi representado um mode-
lo hipotético de placas tectônicas com movi-
mentos divergentes e convergentes, onde se
observam as crostas continental e oceânica,
bem como a crosta em subducção e a expansão
da crosta oceânica.

2ª etapa - modelado superficial
Utilizando um tipo de massa (papel machê,

argila ou massa para vidro), modelam-se sobre

o fundo da caixa, voltado para cima, as formas
correspondentes às estruturas já representa-
das. No caso da formação de montanhas a
partir do processo orogenético, depois de re-
produzida a elevação na superfície da caixa, a
lateral da montanha voltada para a frente da
maquete é pintada de forma a dar impressão da
continuidade do substrato, conforme mostra-
do na Figura 4.

cadeia de montanhas

Figura 4
Modelado superficial sobre a caixa revestida

Org./des: Oliveira Souza, 1996.

No presente exemplo a estrutura pintada
refere-se a dobramentos da crosta continental
devidos ao choque de compressão entre as pla-
cas continental e oceânica, que originou uma
cadeia de montanhas com estrutura sedimentar
dobrada e falha, favorável à passagem do ma-
terial magmático.

Para a elaboração da maquete sobre do vale
do Paraíba do Sul, Figura 5, o procedimento é
o mesmo, variando apenas a ilustração que foi
redesenhada. A estrutura interna desse mode-
lo foi retirada e adaptada do livro Geologia do
Brasil de PETRI, S. & FÚLFARO, V. (1988).

Considerações finais

A partir desse trabalho, os alunos do curso
de geografia tiveram a oportunidade de estu-
dar, de forma agradável, um conteúdo, que
para muitos é abstrato e complicado. Paralela-
mente, criaram o seu próprio material didático.
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MODELO SIMPLIFICADO DO VALE DO PARAíBA DO SUL

S. Mantiqueira
I

Pico ltatiaia

Sed. Bacia
Paraná

Figura 5: Modelo simplificado do vale do Paraíba do Sul
Org./des: Oliveira Souza, 1996.
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Para a maioria dos alunos, que por sua vez
são também professores, a produção de mate-
rial didático-pedagógico parecia tarefa com-
plicada, possível de ser realizada somente nos
livros, longe de sua realidade.

Essa experiência, que também pode ser
realizada no ensino fundamental e médio, esti-
mulou os alunos, principalmente os que lecio-
nam na zona rural, a continuarem a produzir os
seus próprios materiais.

RESUMO

Este trabalho apresenta dois objetivos distintos, mas interligados. O primeiro é o de
relatar uma experiência didático-pedagógica com conteúdos de Geografia Física,
aplicados aos alunos de Geografia Plena dos Cursos Emergências da PUC· Minas. O
segundo é o de apresentar um processo simplificado de confecção de maquetes, mas
que permite produzir interessantes modelos.

Cad. geogr., Belo Horizonte, v. 6, n. 8, p. 45-52, dez. 96



52

Referências bibliográficas

FALZETIA, R. O sertão do seridó cria a sua didática. Nova Escola, São Paulo, v.11, n. 98, p. 8-15, nov.1996.

GIANSANTI, R. Construção de modelos de representação; uma experiência didática em 1º grau. Orientação,
São Paulo, v. 8, p. 21-24,1990.

OLIVEIRA, E. A, SANÁBIO, R. C. Geografia em alto relevo. Revista Geografia e Ensino, Belo Horizonte,
v.5, n.l, p. 37-41, 1993.

OLIVEIRA SOUZA, C. J. Produção de maquetes. In: FEIRA DE MATERIAL DIDÁTICO PEDAGÓGI-
CO, 3, Belo Horizonte, set. 1995. Belo Horizonte: IGC/UFMG, 1995.

SILIELLI, M. H. R. et a!. Do plano ao tridimensional; a maquete como recurso didático. Boletim Paulista de
Geografia, São Paulo, n. 70, p. 5-21, 1991.

VENTURA, R. A arte da maquete. Nova Escola, São Paulo, p. 14-16, mar. 1995.

FARNDON, John. Como a Terra funciona - Guia prático de Ciências. Trad. Vitor Vicentini, Gisela Crenis
e Rafael Ziegelmaier. São Paulo: Globo, 1994.

Cad. geogr., Belo Horizonte, v. 6, n. 8, p. 45-52, dez. 96



"AREAS DE RISCO DE DESLIZAMENTO
DE ENCOSTAS EM BELO HORIZONTE*

~

esar de ter sido planejada, a cidade
de Belo Horizonte apresenta, hoje,
onsideráveis problemas ambientais.

Sobressaem, dentre eles, os deslizamentos de
encostas, que se agravem, acada ano, provocan-
do danos ao meio ambiente e causando vítimas
fatais.

No final do século passado, com base em um
projeto de Aarão Reis, foi o sítio urbano da ci-
dade planejado sobre rochas granito-gnáissicas
do embasamento cristalino, em relevo de coli-
nas, de declividades não muito acentuadas e
com capacidade de abrigar uma capital de Es-
tado, cuja população foi, então, estimada em
200.000 habitantes após seu primeiro centená-
rio. Essa área de colinas defronta, ao sul, com
as encostas da Serra do Curral, de fortes decli-
vidades, demarcando o limite do Quadrilátero
Ferrífero de Minas Gerais.

A ocupação do espaço urbano de Belo Ho-
rizonte iniciou-se pelo topo e pelas encostas
menos íngremes das colinas. A drenagem de
áreas alagadiças e acanalização de cursos d'água

Herbe Xavier"
Lívia de Oliveira 000

permitiram, mais tarde, que fossem também
ocupados os fundos dos vales. Restaram as en-
costas abruptas, especialmente as do domínio
da Serra do Curral e de seus prolongamentos.

Consideradas áreas aprazíveis, as encostas
da Serra do Curral tornaram-se alvo significa-
tivo da especulação imobiliária. Foram então
loteados patamares e amplas bacias de recep-
ção de drenagem, sem os devidos cuidados pa-
ra com os aspectos estruturais e de escoamento
superficial. Ao lado disso, a ocupação clandes-
tina e desordenada expandiu-se em áreas ina-
dequadas, propagando-se em favelas pelas en-
costas de declividade acentuada.

A ocupação de áreas inadequadas vai de-
sencadeando um processo erosivo e o desliza-
mento de encostas, com o conseqüente asso-
reamento dos cursos d'água, obstrução de ca-
lhas de drenagem e de galerias pluviais. Ao
mesmo tempo, ampliam-se as áreas de risco no
Município de Belo Horizonte e em outros pon-
tos de sua Região Metropolitana.

Na tentativa de compreender e de explicar

* Capítulo da tese de doutorado "Percepção Geográfica dos Deslizamentos de Encostas em Áreas de Risco do Município
de Belo Horizonte - MG", apresentado ao curso de Pós-graduação em Geografia na UNESP - Rio Claro.

** Professor Titular do Departamento de Geografia da PUC-Minas.
*** Professora Titular, aposentada, da UNESP - Rio Claro.
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a existência dessas áreas de risco de desliza-
mentos de encostas em espaços urbanos, tor-
na-se necessária uma caracterização geográfi-
ca de Belo Horizonte, destacando sua expan-
são e ascaracterísticas físicasde seu sítiourbano.

Caracterização geográfica de Belo Horizonte

Esta caracterização geográfica de Belo Ho-
rizonte será fundamentada na análise dos fato-
res que, interagindo nesse espaço, conduzem
ao reconhecimento das áreas de risco e à iden-
tificação temporal e espacial dos deslizamen-
tos de encostas, tudo isso com base nos parâ-
metros para as respostas humanas enunciados
por Burton, Kates e White. A identificação
temporal corresponde à freqüência e à distri-
buição temporal, ao passo que a identificação
espacial se refere à dispersão espacial dos riscos.

O povoamento de Belo Horizonte iniciou-
se pelo Bandeirante João Leite da Silva Ortiz,
que em 1701 ocupou estas terras, aqui estabe-
lecendo a Fazenda do Cercado. Neste sítio
surgiu o Arraial do Curral d' EI Rey que, em
1890, passou a denominar-se Belo Horizonte.

Em 17/12/1893, pela Lei n? 3, adicional à
Constituição Estadual, foi o mesmo arraial es-
colhido como local para construção da nova ca-
pital de Minas Gerais. Pelo Decreto nº 717, de
5/6/1895, foi esta área desmembrada do Muni-
cípio de Sabará, tornando-se independente,
sendo então administrada por Aarão Reis, no-
meado pelo Presidente Afonso Pena para che-
fiar a Comissão Construtora da Nova Capital.

Foi uma cidade planejada com o traçado em
forma de tabuleiro de xadrez, sobre o qual foi
desenhado um sistema de avenidas orientado
num ângulo de 45º, cortando quarteirões em
diagonal e possibilitando a formação de praças
nos cruzamentos. Todo esse espaço urbano se-
ria circundado por uma via, a Avenida do Con-
torno.

A planta da cidade foi concebida segundo
uma orientação modernizante para a época,

quando se supunha que Belo Horizonte só
atingiria 200.000 habitantes no final do século
XIX. Entretanto, em curto espaço de tempo, a
cidade ultrapassou os limites preestabelecidos
por Aarão Reis, expandindo-se espontanea-
mente, em todas as direções; daí o aparecimen-
to de bairros e loteamentos mal traçados e sem
articulação com a parte principal da cidade.

O plano original de Belo Horizonte dividiu-
se em três setores: o urbano, o suburbano e o
rural. O setor urbano correspondia ao traçado
da cidade delimitado pela Avenida do Contor-
no. Foi cuidadosamente planejado, com ruas e
avenidas largas, onde se instalaram o centro
administrativo, o comercial e os bairros resi-
denciais. Para o setor suburbano, determinou-
se que as ruas teriam apenas quatorze metros
de largura, incluindo as calçadas, pois, sendo
ladeadas por chácaras e quintas residenciais,
tornava-se desnecessário um espaço para arbo-
rização de suas ruas e de suas praças. O setor
rural, evidentemente, abrigava as atividades
agrícolas.

Segundo Vasconcelos (1847) até aproxima-
damente 1910o povoamento de Belo Horizon-
te foi dispersivo, expandindo-se na direção les-
te, onde fôra construído um quartel de polícia,
e na direção oeste, zona favorecida por boas
condições topográficas.

De 1910 até aproximadamente 1930, verifi-
cou-se a ocupação dos vazios da área urbana
graças às obras de drenagem de áreas alagadi-
ças e de canalização de cursos d' água. Deu-se
então a expansão em todas as direções, exceto
na sul, barrada pela Serra do Curral.

No período entre guerras, de 1918 a 1938,
foram implantadas indústrias de grande porte,
ligadas à extração de minérios em municípios
vizinhos. O crescimento de Belo Horizonte
passou a ser então mais acelerado, avançando
sobre áreas ainda não identificadas, surgindo
vilas operárias, com população de menor po-
der aquisitivo, ocuparam o norte, o leste e o
oeste.

Com a industrialização e a expansão urba-
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na, cresceram os problemas ambientais decor-
rentes da multiplicação dos bairros periféricos,
carente de infra-estrutura e construídos à reve-
lia de qualquer plano diretor.

Segundo a Secretaria de Planejamento da
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (1990),
após o Projeto de Aarão Reis, a primeira pro-
posição urbanística, por parte das autoridades
de Belo Horizonte, deu-se através do Decreto
de 1/9/1933, quando a cidade e o município re-
ceberam subdivisão de seu espaço físico em
quatro zonas: a central ou comercial, a urbana
ou residencial, a suburbana e a rural.

Em 1973, criou-se, para Belo Horizonte, as-
sim como para outras capitais de Estados bra-
sileiros, a Região Metropolitana. Sua criação,
por parte do governo federal, visou a implantar
instrumentos de administração cujo alcance
excederia ao de simples municipalidade, pois
as divisas municipais haviam sido ultrapassa-
das pelo crescimento da capital. Ao ser criada,
a Região Metropolitana de Belo Horizonte
reunia, sob sua administração central, a capital
e treze municípios vizinhos: Betim, Caeté, Con-
tagem, Ibirité, Lagoa Santa, Nova Lima, Pedro
Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio
Acima, Sabará, Santa Luzia e Vespasiano.

Em 1989, a região metropolitana incorpo-
rou também os Municípios de Brumadinho,
Esmeraldas, Igarapé e Mateus Leme, sob ajus-
tificativa de que nesses municípios se acham os
grandes mananciais que abastecem toda a re-
gião. Posteriormente, pela Lei de n. 10.704 de
27/4/92,passaram a integrar a RMBH os novos
Municípios de São José da Lapa e de Juatuba,
emancipados e respectivamente desmembrados
de Vespasiano e de Mateus Leme. Anteceden-
do as eleições municipais de 1996, pela Lei Es-
tadual n.12.030 de 21/12/95emancipou Sarzedo
e Mário Campos, desmembrados do Municí-
pio de Ibirité; Confins, desmembrado do Mu-
nicípio de Pedro Leopoldo; São Joaquim de
Bicas, desmembrado de Igarapé. Hoje, a área
total da RMBH é de 5.849,8 km-, enquanto a
área do Município de Belo Horizonte é de ape-
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nas 335 km-, representando 5,07% da região
metropoli tana.

Em 1975, foi aprovado o Plano de Desen-
volvimento Integrado Econômico e Social da
Região Metropolitana de Belo Horizonte, com
a previsão de seu crescimento até o ano 1990.
Foram apresentadas, na ocasião, diretrizes ge-
rais de longo prazo para a organização do ter-
ritório, incluindo alternativas estruturais para
o planejamento do espaço regional. Dentre as
alternativas selecionadas, destacava-se a estra-
tégia de descentralização da população e das
atividades municipais, mas essa descentraliza-
ção, incipiente e espontânea, não foi acompa-
nhada de legislação de parcelamento, de uso e
ocupação do solo, e de investimentos estratégi-
cos.

Em 1976, foi aprovada a Lei do Uso e Ocu-
pação do Solo, (Lei Municipal 2.667/76), que
redefinia e ampliava as zonas de uso e criava
modelos de assentamento, com alteração da
distribuição das atividades e da densidade de
ocupação.

Na concepção do Plano Diretor: 2010, de
1990, a cidade é um complexo que reflete a so-
ciedade nela inserida. A análise da estrutura
urbana busca dar transparência a esse comple-
xo social, através de modelos relacionados à
qualidade da cidade e da vida urbana. Os estu-
dos para a elaboração do plano diretor demons-
traram que a cidade extrapolou fronteiras le-
gais, revelando o processo de formação de me-
trópole regional, à medida que eram utilizados
os recursos da natureza, especialmente os mi-
nerais, e a urbanização avançava. As técnicas
empregadas produziram impactos sobre os re-
cursos paisagísticos e ambien tais, especialmen te
quando aplicadas nas obras de drenagem e
abertura de novas vias de circulação.

A estrutura de ocupação econômica indica
acúmulo de atividades e empregos em deter-
minadas áreas de Belo Horizonte, com estabe-
lecimentos concentrados na área central e em
suas imediações, o que penaliza as populações
afastadas do raio de influência mais imediata,
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do centro e do anel comercial. Nota-se hoje,
entretanto, ligeira tendência à modificação des-
sas características, devido ao aparecimento de
subcentros e à implantação de "Shopping Cen-
ters".

A qualidade de vida da população pode ser
visualizada através da distribuição espacial, se-
gundo a renda, os empregos e os benefícios ur-
banos. Além disso, sérios problemas, como os
registrados no plano viário e no transporte ur-
bano, que seguem rotas obrigatórias, apoiadas
em tecnologias inadequadas à demanda, resul-
taram em problemas operacionais, impondo
restrições ao aspecto global.

Registra-se em Belo Horizonte um cresci-
mento periférico acelerado, que ultrapassa os
limites municipais e se integra na região metro-
politana. O processo de periferização intra-ur-
bana que se tem verificado relaciona-se à mo-
bilidade da população e à renda familiar mais
baixa.

O processo de expansão urbana vem sendo
feito, em grande parte, pela agregação de ter-
renos cada vez mais distantes do centro urba-
no, em loteamentos sem infra-estrutura urba-
na e social, ocupados por população de baixa
renda. São áreas economicamente acessíveis,
mas que impõem pesados custos.

Em 1993, segundo levantamentos realiza-
dos pela Companhia Urbanizadora de Belo
Horizonte, URBEL, foram registrados 181fa-
velas e conjuntos populares, abrigando 415.557
pessoas, isto é, 20,6% da população de Belo
Horizonte. Essas áreas não são regularizadas e
carecem de saneamento básico. Além disso,
têm sido invadidas nos espaços destinados à
construção de equipamentos comunitários,
educativos e de lazer ou à preservação perma-
nente.

Se considerarmos que apenas 10% do espa-
ço municipal de Belo Horizonte não foram ain-
da urbanizados, verificaremos que muito pou-
co resta de sua vegetação natural, pois seu solo
vem sendo arrasado pelo uso de equipamentos
urbanos e industriais. A atuação de grandes

empresas de mineração implantadas no muni-
cípio constitui a principal causa da devastação
ocorrida em sua cobertura vegetal.

Curiosamente, o Município de Belo Hori-
zonte situa-se em área de contato da mata sub-
caducifólia com o cerrado. Entretanto, em fun-
ção de condições pedológicas e de altitude, a
vegetação de Belo Horizonte apresenta forma-
ções variadas, com a ocorrência de cerrado,
cerrado misto, campos de altitude e mata. A
mata, encontrada sob a forma de manchas em
fundo de vales e constituindo matas-ciliares ou
matas de meias encostas, associam-se a solos
mais férteis ou às condições de umidade. O cer-
rado aparece ao norte do município e encon-
tra-se entremeado de outras formações, como
matas e campos, e as áreas campestres mais ex-
pressivas estão situadas nas serras, ao sul de
Belo Horizonte.

O processo de ocupação do espaço provo-
cou intenso desmatamento e degradação das
formações naturais; introduziu também novas
espécies vegetais, como o eucalipto. A propor-
ção de áreas verdes em relação à área constru-
ída é pouco significativa. As áreas verdes res-
tringem-se aos parques e às reservas ou, de
modo mais expressivo, às encostas da Serra do
Curral. Mesmo assim, a vegetação que recobre
a Serra do Curral vem sendo extremamente sa-
crificada, sofrendo os efeitos do fogo, da espe-
culação imobiliária e da ocupação clandestina
por meio de movimentos de invasão de terras.
Tudo issovem, sobremaneira, comprometer as
encostas, tornando-as mais vulneráveis à ero-
são e aos movimentos de massa.

O sítio de Belo Horizonte, embora não te-
nha oferecido obstáculos significativos duran-
te a implantação da cidade, nem mesmo duran-
te às suas primeiras décadas de expansão, apre-
senta hoje sérios problemas, em função do uso
mal planejado.

O Município de Belo Horizonte ocupa uma
área da Bacia do Rio das Velhas, no trecho em
que o conjunto montanhoso do Espinhaçovem
juntar-se à Depressão Sanfranciscana. A quase

Cad. geogr., Belo Horizonte, v. 6, n. 8, p. 53-70, dez. 96


